
PREÇOS
A S S I G N A T U R A S

SBU í;6TAUP1LR&
Por um .............................................
Por Beis ...............................................
Por tres ............................................

A tuIbo por fo lha ............................
Aiumncios, por linha.................... ^

A  correspondência official da capital dc-
T 6  ser dirigida ao escriptorio do D iário d b  
L is n o A , na imprensa nacional, aonde igual- 
mentc se devo reraetter, franca deporte, a 
correspondência das províncias, assim co­
mo 03 poriodicos que trocarem com o D iauio 
i>£ L isboa.

Annunciam-se todas as publicações lit- 
terarias, de que se receberem dois exem­
plares.

Anno 1860-N u m ero  86 Segunda-feira 16 de Abril
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FOLHA OFFICIAL DO GOVERNO PORTUGUEZ

PREÇOS
A S S I G N A T U R A S

COM aSTAUrlUlA
Por um anno.................................... ISIIOOO
Por seis .............................................  6^1600
Por tres ............................................. 8^600

Communicados e correspondências, 
por linh a.......................................... í060

A  correspondência das províncias, assim 
u official como a particular, ou seja para 
realisar assignaturas da folha, ou para a 
publicação de editacs, annuncios ou com­
municados, deve TÍr acompanhada da im­
portância das assignaturas ou do preço d ' • 
publicações pedidas, sem o que nào se * 
dará destiuo. Os annuncios scrâo dirigiu 
á loja da venda do D iabio db L isboa, ruá 
Augusta n.”  224 e 226.

Suas Magestades e Suas Altezas passam sem novidade em sua importante saude.
P A I t T E  O F F I C U L

MIMSTEIUO DOS IVEGOCIOS ECCLESIASTICOS 
E DE JLSTIÇA

DIRECÇiO GKBAL DOS NEGOCIOS DK JUSTIÇA 
1.* Repartição

Tomando em consideração a proposta do conse­
lheiro presidente da relaçSo de Lisboa: hei por 
bem Domeat' para substitutos dos juises de direito 
nas comarcas que lhes vão designadas do districto 
judicial da mesma relação, a fim de servirem no 
corrente anno, segundo a ordem de suas noraeaç5es, 
08 indivíduos coniprehendidos na lista junta que faz 
parte integrante d’este decreto, e baixa assignada 
pelo ministro e secretario d’estado dos negocios ec- 
clesiastrcos e de justiça.

O mesmo ministro e secretario d’estado o tenha 
assim entendido e faça executar. Paço, em 15 de 
janeiro de 1860.— REI.=7bão Baptista da Silva 
Ferrão de Carvalho Mártens.

Lista dos substitutos, a que se refere o decreto d'esta 
data, nomeados para as comarcas do districto judicial 
da relação de Lisboa.

ABRANTES
Bacharel Paulo de Jesus Burgueto 
José Sebastião de Almeida Beja 
José Apolinario Ferreira de Sousa Júnior 
Gabriel Valejo.

ALCACEU DO SAL
José do Carmo Fontes Serra 
José da Silva Godinho 
Francisco de Paula Leite Júnior 
Antonio Peregrino Basto Montez.

ALCOBAÇA
Bacharel Antonio Gomes Leitão 
João Emilio de Magalhães 
Joaquim Silverio Kaposo 
José Antonio do Carmo.

ALDEIAGALLEGA DO RIBATEJO 
Joaquim José Leite 
Francisco Pereira Duarte 
João Jeronyrao Xavier 
José Rodrigues.

ALEMQUEE
Antonio Vicente Ramos 
José Lobo Garcez Palha de Almeida 
José de Sousa Homem de Quadros 
Antonio Xavier da Matta.

ALMADA
Bacharel Jacinto Dias Cardoso 
José Joaquim da Silva Chaves 
Mathias Antonio Viauna 
Ricardo Antonio da Silva.

ALMODOVAB ESTREMOZ Joaquim Cândido Pereira do Magalhães
Manuel Carrilho Garcia Ignacio Maria Machado Faria Thomás Joaquim Sousa Ramos.
José Joaquim Leitão da Fonseca Silveira Thomás de Aquino Nogueira MAFRA
Manuel Joaquim Vilhena Victorino Alberto da Fonseca Emiterio dc Barros e Vasconcellos
Joaquim José da Palma. Manuel Hilário dos Reis. Joaquim Manuel de Carvalho Franco

BEJA FARO Francisco Leite de Almeida
Antonio Eduardo Baptista Freire Filippc Alistão Telles Momz Gorto Real Izidoro Franco de Mattos.
José Pedro de Carvalho c Sousa João Nepomuceno Pestana Girão

m o n t e -m Ór  0  NOVO
Caetano José da Fonseca Antonio José Nogueira
José Bernardo Netto Doria. Affonso Pereira de Lacerda. Justmo Coelho Palhinha

BENAVENTE f ig u e ir Ó d o s  v in h o s José Joaquim de Villa Lobos e Vasconcellos
Francisco de Assis Barreto Manuel José da Costa Guimarães José Gregorio Feio
João Maria da Silva Correia Joaquim Leitão de Lemos José Maria de Villa Lobos Laboreiro.
Luiz José Barreto Joaquim Augusto da Costa Simões ^ MOURA

Joãq Guilherme Ferreira de Andrade. José Martins, Bacharel Antonio Maria Tovar de Lemos
CALDÁS DA RAINHA FRONTEIRA José do Prado Torres Salgueiro

Bacharel Adriano Gomes da Silva Pinheiro Bacharel Maximiano HypoUto Capeto Barradas Domingos Maria Gavião Peixoto
Luiz José Pereira Caídas Bacharel Antonio Sérgio Capeto Negrão Barradas Martinho José Raposo.
Bacharel Francisco Eduardo de Andrade Pímentel Bacharel Francisco de Paula Risques NIZA
Antonio Carlos da Silva Rego. Antonio de Calça e Pina Godinho Barreiros. Bacharel Manuel Bernardes Pestana Goulão

CASTELLO BRANCO FUNCHAL OCCIDENTAL Manuel Antonio Fragoso
Bacharel Joaquim de Albuquerque Caldeira Diogo Beranger de França Netto José Galiano Caldeira.
Antonio Henriques de Almeida Diogo de Ornellas de França Carvalhal Frazio ODEMIRA
Bacharel Domingos Ferreira Vaz Telles Pedro Agostinho Pereira de Menezes Agrella Bacharel José Maria de Andrade
Bacharel Manuel Duarte dos Reis Goulão. Roberto Leal. José Maria de Brito

CERTA FUNCHAL ORIENTAL Luiz Francisco Marreiros.
Bacharel Simão José de Mascarenhas Leitão João Francisco de Florença Pereira José Antonio Furtado.
Francisco Nunes Guimarães Domingos Alexandre da Silva POMBAL
Jeronymo Francisco da Silva Vicente José Dantas Bacharel Luiz Augusto de Mancellos Ferraz
Francisco de Almeida Ferreira Maio. Joaquim Coelho dc Meirclles. Bernardo Correia da Costa

CHAMUSCA FUNDÃO Bacharel Antonio Adelino Lopes Vieira
Manuel Cypriano de Seixas Bacharel Albano Giraldes Cunha Taborda Leitão Francisco Manso Preto.
Jesuino Máximo Pedroso Preto PORTALEGRE
Francisco da Silva Bacharel Luiz Pinto Tavares Bacharel José Maria de Pina e Carvalho
José de Almeida Sousa Girão. Bacharel João Pinto Tavares Castello Branco Bacharel Antonio Joaquim de Araújo Juzarte

CINTRA Bacharel José Vicente Bôa-vida. Luiz Maria de Barros Castello Branco Juzarte e
José Paulo de Almeida Grandella IDANHA A NOVA Sampaio
Ignacio de Fontes Bacharel José Bento Lucas dc Sequeira Manuel Gerardo Queiroz.
Thomás José da Silva Bacharel João Chrysostomo Freire Correia Falcão PORTO d e  m o z

Antonio José Teixeira. Bacharel Joaquim Correia Sarafana Cláudio da Motta Abreu
c o v il h I Francisco Camillo Giraldes de Mello. Manuel Caetano da Silva Cunha

Bacharel Antonio José Osorio da Cunha LAGOS João da Silva Ferreira Riuo.
Bacharel Luiz Antonio Leal Delgado José Sebastião Leotte Corte Real r e d o n d o

Cândido Albino da Silva Pereira e Cunha Francisco de Assis Corte Real João Marques Rosado
Francisco Nunes Torres. José Florencio de Sousa Castello Branco Bacharel Izidoro Maria Queimado

CUBA Francisco de Paula Lobo da Veiga. Alexandre Manuel Pitta
Manuel Bernardo de Barahona LEIRIA José Gonçalves Rã.
Antonio Jorere do Ayres Bacharel Luiz Joaquim Coelho da Cunha Saraiva SETÚBAL
Francisco Xavier Montez Bacharel Cassiano Sepulveda Teixeira Rodrigo Antonio de Andrade Freire
Antonio Affonso Camacho. Bacliarel José de Faria Pinto Soares Albergaria Bacharel José Sérgio Capeto Barradas

ELVAS Bacharel José Manuel Pereira da Costa. José de Groot Pombo
Bacharel Manuel Joaquim Adelino Gonçalves LISBOA Antonio Carlos Kaiseler.
Bacharel João José de Athaide Banasol Bacharel D. Salvador Manuel de Vilhena SILVES
Domingos Antonio Liso Bacharel Sebastião José de Carvalho Bacharel Casirairo Mascarenhas Netto
Antonio de Brito dc Sousa Barradas. Bacharel Ernesto Correia Martins Bacharel Joaquim Manuel Calapéa

EVORA Bacharel Antonio Julio Santa Martha Vadre Mes­ Diogo João de Mascarenhas Netto
Balthazar Cavalleiro Lobo Limpo de Vasconcellos quita 0 Mello. Ignacio dos Santos Netto.
José Paulo de Mello LOULÉ SANTARÉM
Manuel José Affonso Vianna José Caetano Benevides Bacharel Joaquim Nunes Ribeiro
Mathias José Fernandos, Francisco de Paula Galvão Bacharel José Carlos da Silveira

Bacharel José Joaquim da Silveira 
Gregorio de Faria Pereira.

TAVIRA
João Luiz de Mendonça e Mello 
Bacharel Francisco José Marques Freire 
João Paulo do Araújo Pessoa 
Joãa JoséVictor Pereira da Silva.

THOMAR
Bacharel Joaquim José da Silva Neves 
Luiz Ignacio do Abreu Moniz Serrão 
Joaquim Antonio Jacinto 
Joaquim Delgado da Silva.

TORRES NOVAS
Bwharel João Antonio Mendes de Carvalho
Domingos Henriques Aralla
João César Barreto
Ayrcs de Sá de Sousa Mecia Caiola.

TORRES VEDRAS
Bacharel José Eduardo Cesar 
Joaquim Rodrigues da Silva 
Antonio Jacinto da Gama Leal 
Francisco de Paula Alves Cardoso.

VILLA FRANCA DE XIRA
Bacharel Augusto Joaquim Henriques de Paiva 
José Joaquim de Figueii*cdo Leal 
Maximiliano Antonio de Mello Baracho 
José Francisco de Araújo.

Paço, em 15 de janeiro de 1860.=Jbão Baptis- 
ta da Silva Ferrão de Carvalho Mártens,

2.* R o p a rtiça o

Tendo sido presente a Sua Magestade El-Rei o 
mappa demonstrativo dos objectos produzidos nas 
officinas da cadeia da cidade, conta da producção, 
0 preço por que foram vendidos, no anno de 1859, 
e 08 mappas estatísticos, relativos ao mesmo anno, 
dos réus condemnados a degredo, embarcados para 
08 seus destinos; do movimento dos presos nas ca­
deias civis; dos crimes e transgressões do regula­
mento, oceorridos nas mesmas cadeias; bem como 
das decisões do jury nas audiências geraes que ti­
veram logar nas comarcas do districto da relação 
de Lisboa no 2.® semestre de 1858, e 1.® de 1859; to­
dos levantados pela procuradoria regia junto da re­
lação de Lisboa; manda o mesmo augusto senhor 
declarar ao procurador regio junto do mesmo tri­
bunal José Maria Pereira Forjaz, para seu conhe­
cimento e satisfação, que é digno de louvor o zelo 
que aquelles trabalhos demonstram por parto do 
mesmo magistrado, não só na execução do tão in­
teressante publicação, mas na organisação do tra­
balho na cadeia civil, demonstrada pelo primeiro 
dos referidos mappas: trabalho que, sendo um po­
deroso elemento de correcção, c de emenda dos cri­
minosos, é ao mesmo tempo um utilíssimo meio de 
torrar menos difficil ao estado o oneroso serviço 
da punição dos crimes.

Paço, em 4 de abril dc 1860.=J()ão Baptista da 
Silva Ferrão de Carvalho Mártens.

Mappa dos objectos produzidos nas oHlcinas da cadeia da cidade, conta da producção, 
e preço por que foram vendidos, no anno de 1859
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QUALIDADE DOS OBJECTOS PRODUZIDOS

Numero
dos

objectos
produzidos

Termo médio 
do eusto 

dc cada um 
dos

objeetos
produzidos

Termo médio 
do preço 

por que foi 
vendido 
cada um 

dos objectos

Termo médio 
do custo 

dos objectos 
produzidos 

pela
totalidade

Termo médio 
do preço 

por que foram 
vendidos 

03 objectos 
na totalidade

Lucro
ou differença 

a favor 
do

productor

Pares de botinhas de duraque, para mulher........................ 66 5850 15100 565100 725600 165500
Idem de cordovão, idem.............................................................. 42 5550 5650 235100 275300 45200

s Idem dc sapatos de vira, para homem................................... 2:875 5480 5600 1:3805000 1:7255000 34550ÍX)
Idem, para mulher...................................................................... 8:3% 5320 5460 2:6865720 3:8625160 1:1755440

CS ' Idem de cordovào virados, idem............................................... 8:116 5185 5240 1:5015460 1:9475840 4465380
Idem dc carneira idem, idem ................................................... 19:482 5210 5230 4:0915220 4:4805860 3895640
Idem de cotim, idem.................................................................... 74:107 5130 5160 9:6335910 11:8575120 2:2235210
Idem de tapete, idem............................................................ .. 20:972 5185 5240 3:8795820 5:0335280 1:1535460

.. \ Idem de mouro, para liomcm e mulher................................. 18:050 5205 5280 3:7005250 5:0545000 1:3535750/O Capachos..................................................  . . . . 28:950 5075 5110 2:1715250 3:1845500 1:0135250
'S Arrobas de fio de tniniça.......................................... 1:992 5700 5900 1:3945400 1:7925800 3985400
íác9 Feixes de esparto que maçaram.............................................. 3:968 5135 5160 5355680 6345880 995200

Ditos que assedamm...................... ..................... 1:995 5030 5040 595850 795800 195950
w Alcofas de esparto de mofter ns p6s. 93 5185 5300 175205 275900 105695
8. ( Pares dc forma.s de madeira para calçado........................... 2:415 5075 5160 1815125 3865400 2055275
> \O 1 Escovas de piaçaba, de cabo comprido................................. 50:376 5040 5055 2:0155040 2:7705680 7555640
V  ̂(X \ Ditas sem cabo, para lavar casas.......................................... 424:092 5020 5030 8:4815840 12:7225760 4:2405920
Mh I Ditas para limpar calçado................................... 94:568 5035 5045 3:3095880 4:2555560 9455680
5. ^ Dúzias dc vassouras de palma...............................  . . 91 5240 5300 215840 275300 554(50
9 1 » « de piaçaha, encabeçadas.................... 186 5125 5160 235250 295760 65510O j
m J » » de junco com cabo................................ 97 15920 25880 1865240 2795360 935120

JK- J » » dc dito, traçadas................................. 195 5240 5300 465800 585500 115700
1 * » de dito com cabo pequeno.................. 4:402 5195 5230 8585390 1:0125460 1545070

8. ( Alcofas de palha matisadas............................ 10:147 5090 5120 9135230 1:2175640 3045410
'5 / C'hapéus de palha para homem e mulher............................. 8:218 5105 5200 8625890 1:6435600 7805710
— 1 Cabazes de palha matizados...............................  ......... 217 5075 5160 165275 345720 185445f

1 Dúzias de grosas de colchetes................................................ 398 5045 5100 175910 3958OO 215890
Caldeiros novos................................................................. : . . . . 17 15200 15800 2054(K) 305(H)0 105200
Cassarolas grandes...................................................................... 44 5400 5600 175600 265400 85800
Ditas pequenas............................................................................. 56 5140 5210 75840 115760 35920
Pauellas grandes........................................................................ 37 5210 5320 75770 115840 45070

o Ditas pequenas............................................................................. 16 5050 5160 5800 25560 15760c
2 Cofres acharuados...................................................................... 62 5170 5260 105540 I 65I2O 55580

Cafeteiras pequenas.................................................................... 100 5060 5080 65000 85000 25000ri Ditas maiores............................................................................... 47 5150 5240 75050 I I 528O 45230•A.
40 5120 5200 458(X) 85000 35200tA Ditos acharuados........................................................................ 39 5240 5360 95360 145040 45680

Bacias para barbear.................................................................. 61 5160 5240 95760 145640 45880
p Pnearos de folha........................................................................... 124 5040 5050 45960 65200 15240u Candieiros..................................................................................... 54 5060 5100 35240 Õ54OO 25I6U

Candeias.......................................................................................... 110 5040 5060 45400 G56OO 25200
Lanternas.................................* .................................................... 40 5160 5240 65400 956OO 35200
Fundos novos em banheiras..................................................... 6 5700 15000 45200 65000 I 58OO
Concèrtos em marmitas.............................................................. 283 5020 5030 55660 85490 25830
Ditos em lanternas...................................................................... 117 5040 5070 45680 85190 35510

1 Ditos em banheiras.................................................................... 26 5140 5220 35640 55720 25O8O
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QUALIDADE DOS OBJECTOS PRODUZIDOS

Numero
dos

objectos
produiidos

Termo médio 
do custo 

dc cada um 
dos

objectos
produzidos

Termo médio 
do preço 

por que foi 
vendido 
cada um 

dos objectos

Termo médio 
do custo 

dos objectos 
produzidos 

pela
totalidade

Termo médio 
do preço 

por que foram 
vendidos 

08 objectos 
na totalidade

Lucro
ou diíferença 

a favor 
do

productor

«9
£  í!o _ 1 Concertos em bandejas................................................................ 8 5080 5120 5640 5960 5320
■» c) Ditos em panellas....................................................................... 9 5080 5120 5720 I 5O8O 5360
■c rt \• 4. 1 Ditos em cafeteiras.................................................................... 27 5030 5060 5810 15620 5810

1 Ditos em caldeiras....................................................................... 2 5140 5240 5280 5480 5200
f Grosas dc caixas para sombrinhas.......................................... 57 25370 45800 1355090 2735000 1355510

Ditas para pentes finos.............................................................. 17 15790 55760 305430 975920 675490
Ditas para travessas.................................................................. 27 25785 75200 755195 1945400 1195205

g Ditas para obreias....................................................................... 92 5345 5600 315740 555200 235460
«c Ditas para botica— ordinárias................................................. 14 5435 15000 65090 145000 75910
C Ditas para dita^meio tamanho................................................ 5 5275 5800 15375 45000 25625
'O Ditas para dita, finas................................................................ 2 5890 15920 15780 35840 25O6O

Ditas para póa de dentes, ordinárias...................................... 13 5270 5800 35510 1054(X> 65890
d Ditas para pós de dentes, finas.............................................. 11 5690 15680 75590 185480 105890fi Ditas para caixas de tartaruga............................................... 2 5415 5900 5830 15800 5970
d Ditas para ditas maiores............................................................ 2 5440 5960 5880 15920 15040s0 Costureira fina.............................................................................. 1 15980 45500 15980 45500 25520ti Dita com ramagem....................................................................... 1 25270 45800 25270 45800 25530

0 Dita dita, mais pequena........................................................... 1 15700 35500 15700 35500 15800
Grosas de caixas differentes..................................................... 18 5595 15250 105710 225500 115790
Ditas de pederneiras.................................................................. 185 5040 5O8O 75400 145800 75400

Somma................................. 48:5255795 65:1995820 16:6745025

Trabalharam durante o anno supra (termo médio) 685 presos.

Resumo dos valores produzidos nas officinas das cadeias civis da capital, nos annos de 1852, 1853,
1854, 1855, 1856, 1857, 1858 e 1859.

ANNOS A QUE RESPEITAM

Anno de 1852........................................................................................................................................
„ de 1853........................................................................................................................................
> de 1854........................................................................................................................................
B de 1855........................................................................................................................................
B de 1856........................................................................................................................................
B de 1857....................................................................................................................................
.  de 1858...............................................................................................................................
.  de 1859........................................................................................................................................

Total dos oito annos..................

Média do producto anmial— R.

Termo médio 
do custo 

dos objectos 
produzidos

Termo médio 
do preço 

por que foram 
vendidos 

03 objectos 
produzidos .

Lucro
ou diíferença 

para mais 
a favor 

do productor

9:9095129 13:7965759 3:8875630
37:2915693 49:0965420 11:8045727
32:8265200 41:7055960 8:8795760
22:9325940 29:1605065 6:2275125
24:5665519 31:2265820 6:6605301
24:8295466 31:8885115 7:0585649
40:3345475 50:3325960 9:9985485
48:5255795 65:1995820 16:6745025

241:2165217 312:4065919 71:1905702

8:8985837

Mappa estatístico dos réus condemnados a degredo que no anno de 1859 embarcaram para os seus destinos
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Á fr ic a  O ccidental V a p or  Á f r i c a ............ Jan eiro  5 6 6 3 2 1 1 3 1 1 5 3 3 2 2 _ 1 ta 1 _ _ ta 2 1 2 1
I d e m ...................... V a p or  E ste p h a n ia . . M a rço  5 6 _ 4 2 _ 4 1 1 ta 4 1 1 5 1 1 4 ta ta 1 ta ta 1 ta ta ta ta ta ta 2 ta 1 2 ta ta
í n d i a ...................... B r . ' Mart.® de M ello A b r i l  12 11 6 ■ _ _ 11 _ _ 1 10 Q 10 1 2 9 ta ta ta ta 1 ta ta 1 1 8
Á fr ica  O ccidental B rigu e  S a d o ............... M aio  31 6 5 1 _ _ 4 2 _ 5 1

V
5 3 3 3 1 ta ta 2 ta ta _ 1 ta ta ta 1 2 2

M o ç a m b iq u e .. . . F ra g a ta  D . I'’ornando Ju n h o 29 92 78 11 3 _ 48 41 3 _ 1 19 57 10 5 39 35 5Ò 7 20 41 10 ta 7 14 1 ta 1 2 20 1 7 1 8 2 7 40 1 1
Á fr ica  O ccidental V apor D . 1 'e d r o . . . . J u lh o  22 31 27 4 •- _ 20 8 3 1 2 1 3 14 10 16 15 16 6 7 2 2 5 9 ta ta ta ta 3 ta ta ta 1 10 17I d e m .................... C orveta  D . Joà o  . . . A g . ‘* 27 30 24 6 21 9 1 ta 2 21 3 3 21 14 13 3 16 6 1 ' 2 4 1 ta ta ta ta ta 1 1 ta 1 ta 9 17 1 ta
Idem  . . . .T 1 V a p or  E ste p h a n ia . . Set.® 24 6 5 1 ta ta _ 5 1 __ ta ta ta 1 3 1 1 5 2 4 ta 3 1 - ta — 2 ta ta ta ta ta ta ta ta _ 3 2 1 ta
I d e m ...............T > • • • • B rigu e  S a d o ............... Nov.® 29 9 1 8 5 2 2 ta ta 5 2 1 1 4 5 4 ta 2 — — ta 3 4 ta _ ta ta 1 ta ta ta ta ta 1 7 ta ta
id em  . . V a p or  Á f r i c a ............. Dez.® 31 5 - 4 1 - - - - - - - 4 1 - - - 4 1 1 5 - - 1 - - 2 2 - - - - 1 - - - - - 2 2 - -

-  ^  T o t a l ....................................... 202 1 166 3 2 _ _ 3 _ _ 125 67 10 1 4 2 41 106 38 10 105 92 100 10 55 72 13 5 24 33 2 1 1 3 27 2 8 1 15 2 36 91 4 9

Ayuntamiento de Madrid



5 8 8
Mappa estatístico do movimento dos presos nas cadeias civis d'esta cidade durante o anno de 1859
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Mappa estatístico dos crimes e transgressões do regulamento das cadeias, occorridos nas cadeias civis d’esta cidade,
durante o anno cie 1859

LOCALIDADES

CRIMES

Nas prísòoa..............

Nas officinas.........

Total
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S
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Mappa estatístico das decisões do jury nas audiências geraes que tiveram logar nas diversas comarcas do districto
da relação de Lisboa, durante o 2.® semestre de 1858 e 1.® de 1859

CiUALIDADE DOS CRIMES

Ãssuada................................................
Injurias...................................................
Resistência............................................
Tirada de presc».................................
Falsifícação..........................................
Prejurio..................................................
Nome supposto.....................................
Puga de cadeia.....................................
Venda de generos nocivos á saude
‘Abuso dc auctoridade......................
Desobediencia.....................................
Concussão..............................................
Cárcere privado.................................
Homicidio............................................
Veneficio..............................................
Infanticidio..........................................
Ferimentos..........................................
Attentado ao pudor..........................
Estupro.................................................
Adultério............................................
Furto.....................................................
Roubo...................................................
Buirá.....................................................
Receptação..........................................
Fogo posto..........................................
Damno...................................................
Abuso dc confiança...........................

Somma...............
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ú «S  o
5  M ^  o  

Q
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o  g

S  a  a  “

o
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DECISUES DO JURY
H

íO
a
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VI
Q

AB80LDT0BIA8 COirDEMNATOBlAB1 .rt
O
03

cí
*5
s

£

CGc6
'S
& ”3

1
i  0)

L)

C3
X

s
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£

■*â'T31 ce

1 10 _ — 10 10 10 10
8 9 2 2 — 2 4 3 6 2 7 .. . 9
6 9 3 3 4 1 6 3 — 3 3 9
2 2 1 1 - 1 — 1 1 — 1 2

10 11 2 4 5 1 6 3 2 4 1 5 11
3 3 2 2 — 2 - 1 1 — 1 3
8 8 5 2 7 - 7 1 — 1 — 1 8
5 5 1 1 — 1 3 1 4 — 4 5
2 2O 2 - 2 - 2 - - - _ - 2

92
6

e.

11 3 2 5 5 3 3 6 _ 6 11
2 2 2 2 - 2 — — — — 2
2 2 2 2 2 — — — - — 2

85 99 25 24 44 5 49 35 15 42 8 50 99
2 3 — 1 1 — 1 2 2 - 2 3
6 8 3 3 6 — 6 1 1 2 — 2 8

274 301 94 100 185 9 194 65 42 99 8 107 301
10 10 2 4 5 1 6 4 — 4 — 4 10
5 5 1 1 2 - 2 1 2 3 — 3 5
2 4 4 «_ 4 — 4 — — — 4

166 198 51 68 107 12 119 58 21 76 3 79 198
71 92 17 19 30 6 36 34 22 53 3 56 92
9 10 2 5 7 — 7 1 2 3 — 3 10
7 10 6 2 6 2 8 1 1 2 2 10

20 24 10 5 14 1 15 4 5 9 — 9 24
2 2 1 1 — 1 1 — 1 — 1 2
2 3 1 1 2 - 2 1 - 1 - 1 3

718 845 241 247 448 40 488 223 134 332 25 357 845

Secretaria da procuradoria regia da relaçao de Lisboa, cm 31 dc dezembro dc 1 8 5 9 .= 0  secretario, Annibal Achillts Marfins.

MmSTERlO DOS NEGOCIOS DA GLEUUA
Annuucia-se, em observância da carta dc lei de 

24 de agosto de 1848, liaver requerido Oarolina

da Nazarctli o abono dos vencimento» que ficaram 
em divida a seu fallecido marido, Sebastiào Maria, 
que foi soldado u.® 39 da 3.* bateria do 2.® regi­

mento de artilheria; para que, sc houver alguém 
que se julgue com melhor direito á percepçfío dos 
ditos vencimentos, o venha deduzir dentro do pra-

so de sessenta dias, contados da publicação d’este 
annuncio, findo o qual será a pretenção da suppH- 
cante decidida com for do justiça.

MLMSTERIO DAS OBRAS PUBLICAS, COMMERCIO E INDUSTRIA
DIRECÇÃO GERAI. DO COMMEIUJIO E INDUSTBIA 

R e ija r liçã o  do eon u n erc io  a in d u stria  
1.* Secção

Boletim dos preços correntes de fundos públicos, títulos de divida publica sem juro, acções de bancos e de companhias, e do curso dos câmbios, na semana de 9 a 14 de abril de 1860

PAPEIS D E CREDITO PUBLICO

Fundos públicos

Inscripçôes de assentamento dc 3 por cento, com
juro desde o 1.* de janeiro de 1860........................

Inscripçôes com coupons, idera idein........................
Certificados de divida differida...................................

Títulos de divida publica sem juro

Titulos de divida publica (antigos)..........................
Ditos azues........................................................................
Ditos das tres operações................................................
Papel-inocda......................................................................

46‘A
451/*
33

47
46
33%

1 2
i ‘A

12
2yi

17
27 29

CURSO DOS CÂMBIOS

PRAÇAS PRASO UBO CÂMBIOS

I 30 d .  V . Por 1^000 réis......... 53%
Londres........... | 60 d .  V . « » a

1 90 d .  V . » » » 53V*
Paris................ 100 d. d. » tres franoos. . . . 532
Hambnrjjo.. . .  
Amsterdam...

3 m. d. » 1^000 réiA......... 47%
42%8  m. (1. « 16ÍB000 »

Génova........... 8  i n .  d . » tres liras nova.s. 529
Vieuna............. 8  m. d . * mn florim........... _
Trieste.............. 3 m. d. * iiín ilorím
Nápoles........... 3 m. d. » um ducado.........
M adrid........... 8  d .  V . » um peso forte . . 945
Cadiz................ 8  d .  V . » um peso forte . . 945
Porto................ 8  d .  V . Ao par

ACÇOe S d e  BANCOS E  DE COMPANHIAS

KUMEBO
DAS VALOR QUANTAS

QUB PBKFAZEM NOMINAL ACÇÕliS
DESIGNAÇÃO DAS ACÇÕES A DU ESTÀO DESEMBOLSO CUBSO HM MOBDA SONANTE ULTIMO DIVIDENDO PAGOt o t a l i d a d k CADA UMA J Á

DO ACÇÃO BMITTIDA8
CAPITAL

( do Portueal (titulos de ciuco acções)............. 16:0tX) 500,1000 todas 5005000 5455000 5485000 2.® semestre de 1859B a n c o s .  . . . commercial do Porto............................................ lUrOOO 200JÍ0OO 6:687 2005000 2555OUO 2.565000 Idem
1 mercantil nortuenee.............................................. 7:500 200^000 tfKlas 2005000 2.505000 2515000 Idem
das lezivias do Tejo e Sado............................... 4:(X)U 5005000 • 5005000 4655000 4705000 Anno de 1859
uniàu mercantil.................................................... 5:000 905(XK) 3:000 9O5OUO 905<X)0 - 5 -
de seguros bonança.............................................. 7:840 2005000 todas 125000 4O5OOO 425000 Anuo de 1859
de Bcguros fidelidade............................................ 1:344 1X)005000 » ÕO5OOO 3105000 3165000 Idem
de seguros segurança do Porto........................ 1:000 1:0005000 > 505000 1705000 1725000 Até 30 de jnnlio cie 1M!)9
de seguros garantia.............................................. 1:000 1:0005000 9 6O5OOO 1205(K)0 1305000 Até 30 de junho do 1858
do seguros e<[uidade............................................ 2:000 50050«X) 9 255000 2.55000 305000 Até 30 de junho de 1857
de íi.'.-òr) e tecidos Hsbonense........................... 10:000 10U5(KX) 5:000 1005(XX) 855<XK) 905000 Anno de 1859
de íiaçau e tecidos de Torres Novas................ 4:000 1005000 1:998 505000 685000 705000 Idem
de lanifícios do Campo Grande........................ 2:4(K) 505000 1:389 505000 265000 285000 Anno de 1856
lisbononse de illiuninaçào a g az...................... 20:000 5050(X) 16:000 505000 495500 5O5OOO 2.® semestre dc 1859
{jortueBí ê de illuminaçào a gaz........................ 8:000 505000 todas 505000 385000 405000 2.® semestre dc 1857C o m p a n h i a s idem idem beneficiaria»..................................... 4:000 505000 9 - 5- 35000 - 5 -
couimbricense dc illuniiiiaçào a gaz............... 4:000 255000 9 255000 255000 - 5 - 2.® seme.stre de 1859
dos canaes dc Azambuja..................................... 1:600 1505000 9 1505000 485000 505000 2.® semestre de 1853
dos vapores do T e jo ............................................ 3:000 505000 2:020 505000 105000 115000 Anno de 1855
de carruagens omnibns........................................ 600 1005000 400 1005000 1005000 1025000 Anno de 1859
de carruagens lisbonenses................................. 5:000 105000 todas 105000 75500 85000 2.® semestre dc 1858
de papel de Alrmquer.......................................... 60 1:0005000 40 1:0005000 1:0005000 - 5 -
dc algoilões de Xabregas................................... 750 20050(X) todas 200-5000 2005<K)0 2035000 Anno de 1859
lusitania de navegação a vajior...................... 160 55050(X) 9 5505000 6OO5OOO 6055000 2.® ?eme.stro de 1859
de manutenção civil............................................ 1:600 1005000 9 1005000 IOO5OOO -5 -
perseverança......................................................... 800 2005000 709 2005000 -5 - -5 - 2.® semestre dc 1859
de messageria.s e malas-ivtstas portuguezas.. 1:600 505000 1:044 105000 -5 - -5 “

Casa daa sessões da caniara dos corretores da praça commercial de Lisboa, em 14 de abjúl de 18GO.=sO syiidico, Miguel Mac Bride. 
Está conforme. =llepartição do commercio e industria, em 14 de abril de 18(30.=*7btto Palha de Faria Lacerda.

Boletim dos prémios de seguros marítimos effectuados, na semana de 9 a 14 de abril de 1860

POBTDS d '0 R D E  E  PA RA  ONDE SE CONVENCIONABAAI OS SEGUBUS

PBOCEDEBCIáB

Lisboa.

Villa da Praia...............................................
Macau, com escala por Moçambique . . . .
G oa....................................................................
Loanda.......................... ..................................
New C astle....................................................
Havro................................................................
Porto..................................................................
Vianna do Caatello.......................................

Peniche..............................................................

DESTINOS

Porto...................................
Vianna ...............................
Ijagos.................................
Portos do Algarve...........
S. Miguel..........................
F ayai.................................
Ilhas de Cabo Verde . . .
Mogador............................
Gibraltar..........................
Londres...............................
Liverpool ..........................
S.* Nazaire........................
B ah ia .................................
Pernambuco......................
Maranhào..........................
P a rá ...................................
Caminha.............................
S. Thomé e Priíicipc.. . .
Rio de Janeiro..................
Madeira...............................
Bombaim, jwr Gibraltar

Lisboa.

Hamburgo.....................
Vigo, por Lisboa.........
Portimão......................
Figueira........................
Vianna, pela Figueira

PRÉMIOS

EM NAVIOB DB VÉLA KU BARCOS A  VAPOR

3/4 u 1 P- cento —

%  • • —

^4 • • -

V4 » • —
74 * • —

1/3 p or  cento

3/4 p or  cento
Vj p or  cento
i/j .  .
V* » »
Ví • •

V* » » 3/4 p or  cento
IÇ 1» » -

lal>/,» »
1 %  a 11/2 . -

%  • • -

1 » » —

3/j p or  cento
1 » • —

D /j  por cento
3/̂  ,  . -

2 %  .  . —
2 » • —
1 > » —

1 > . —

1 » • —

1 %  .  . -

I V 4 » » -

V4 • » —

IV 4 • " -

l ‘/4 • • —

Casa das sessões da camara dos corretores da praçA commercial de Lisboa, em 14 de abril de 1860. 
= 0  syndico, Miguel Mac Bride.

Esbl conformo.=Repartiçáo do commercio e industria, em 14 de abril de 1860. =  /oõo Palha de 
Faria Lacerda.

R opartiçA o centra l
Aos doze dias do mez dc abril de 1860, no mi­

nistério das obras publicas, commercio e industria, 
e gabinete do cx.“ ® sr. dircctor geral do comracr- 
cio e industria, estando presentes de uma parte co­
mo primeiro outorgante, em nome do governo, o 
mesmo ex.“ ® sr. director geral, auctorisado pela 
portaria do teor seguinte:

«Tendo findado no dia 27 dc março proxinio 
«preterito o concurso aberto por decreto do 2.3 de

«fevereiro d’cste anno, publicado na Diário dc Lis- 
&l>oa n.® 46, para a navegaçtlo regular por barcos 
«movidos a vapor entre Li.sboa c os portos do Al- 
«garve, sem que se apresentasse proposta alguma 
«para a mesma navegação: determina Sua Mnges- 
«tade EI-Rei, que em observacia da condição 9.*̂  
«do contrato provisorio, approvado pelo citado de- 
«creto, se faça adjudicação definitiva d aquella em- 
«preza aos concessionários provisorios Manuel José 
«Ribeiro, Edmund Ellicott, e Cândido de Freitas e

«Abreu, representantes da companhia tmião mer- 
icaiitil, os quaes se acham legalmentc habilitados, 
«na conformidade da condição 11.% com o deposito 
«de -̂.OOÔ OOO réis que realisaram no banco dePor- 
«tugal, como consta do documento publicado no 
aDiario n.® 77; e u’estes termos, ha por bera o mes- 
«mo augusto senhor auctorisar o conselheiro Joa- 
«quiiii Larcher, parado reino, dircctor geral docom- 
«mercio e industria, no ministério das obras publi- 
«cas, commercio e industria, para outorgar em no- 
«me do governo no contrato definitivo que ha do 
«celebrar-sc com os ditos Manuel José Ribeiro, 
«Edmund Ellicott, e Cândido de Freitas e Abreu, 
«representantes da companhia união mercantil pa- 
«ra o estabelecimento da navegação a vapor entre 
«Lisboa e os portos do Algarve, o qual contrato, 
«na fôrma do disposto na condição 10.* do sobre- 
«dito contrato provisorio ficará sujeito á approva- 
«ção do poder legislativo. O que tudo se comrau- 
«nica ao referido conselheiro, para sua intelligen- 
«eia e devidos efiéitos.

«Paço, era 3 de abril de 1860.=Aníom o de Ser- 
prt Pimentcl.'»

E da outra parte, como segundos outorgantes, 
Manuel José Ribeiro e Edmund Ellicott como di- 
recíoros da companhia união mêrcantil, e Cândido 
de Freitas e Abreu, na qualidade de gerente da mes­
ma companhia; assistindo a este acto o bacharel An- 
tonio Cardoso Avelino, ajudante do procurador ge­
ral da coroa junto a este ministério; foi dito pelos 
outorgantes acima mencionados que concordavam 
no seguinte contrato definitivo, para o estabeleci­
mento de uma carreira regular de navegação por 
um barco movido a vapor entre Lisboa e os portos 
do Algarve, e se obrigavam a cumprir todas a.s suas 
condições c clausulas em seu nomo, e em nome das 
pessoas a quem representavam.

Condições do contrato definitivo para o estabelecimento 
de uma carreira regular de navegação por um barco 
movido a vapor entre Lisboa e os portos do Algarve
1. * A era}u-cza íentendondo-se por esta palavra, 

sempre que for empregada no presente contrato, o 
indivíduo, sociedade ou companhia concessionária) 
obriga-8C a estabelecer no praso d© vinte dias, con­
tados da datil da adjudicação, uma carreira de na­
vegação regular por um barco movido a vapor en­
tre Lisboa e os portos do Algarve.

2. * As viagens serão alternadamente para os por­

tos de Villa Real de Santo Antonio, Olhão e Villa 
Nova de Portimão, podendo fazer escala pelos ou­
tros portos da costa do Algarve.

§ unico. Estas viagens serão successivas, não po­
dendo exceder a oito dias de intervallo da entrada 
á saída de Lisboa, salvo os casos de força maior.

3. * O barco a vapor que for empregado n’estc 
serviço terá a arqueação conveniente para entrar 
nos portos do Algarve, e a força necessária para 
poder andar oito milhas por hora, sendo previamente 
vistorisado e approvado por peritos nomeados pelo 
governo.

§ 1." O barco empregado n’esta carreira nave­
gará debaixo da bandeira poftugueza, com capitão 
e dois terços de tripulação pelo menos portugueza.

§ 2.* Serão isentos de direitos, mediante a de­
vida fiscali.sação do governo, os materiaes destina­
dos para o uso e concerto do mesmo barco, duran­
te o praso do contrato, asshii como o proprio barco.

4. * A conducção das malas do correio e corres­
pondência official do governo será feita gratuita­
mente pelo barco da companhia; c os passageiros 
em serviço do estado, bem como os materiaes de 
guerra, serão transportados por um terço menos do 
preço diis tabellas dos passageiros c carga.

§ unico. As tabellas dos preços dc conducção dos

pas.'5ageiros e mercadoria.» serão reguladas por um 
aceordo entre o governo e a eiu])reza.

5. * O contrato entre o governo e a crapreza du­
rará por espaço de oito annos.

6. * O governo obriga-se a dar á empreza, du­
rante 0 praso do contrato, o subsidio annual de

réis pago em prestações mensaes; sendo 
a primeira prestação no fim do mez em que prin­
cipiarem as viagens, e assim seguidamente no fim 
de cada mez. A empreza deverá documentar o pe­
dido de cada uma das referidas prestações com o 
attestado das respectivas auctoridades dos portos 
da entrada e saída do barco.

7. “ Se a empreza deixar de effectuar em qual­
quer mez as viagens na conformidade da condição 
2.* d’este contrato, perderá o direito ao subsidio 
correspondente, por modo que, fazendo uma só via­
gem redonda de ida e volta n’iiin mez, terá unica­
mente direito á metade do subsidio correspondente 
a esse racz, e perderá todo o subsidio mensal quan­
do deixar de fazer duas viagens redondas de ida e 
volta dentro do mez.

8. * Se a empreza, durante tres inczes, não cffe- 
ctuar as ditas viagens, ou se faltar ás condições 
d este contrato, terá o governo direito de o decla- 
]‘ar rescindido, salvo no caso de força maior devi­
damente comprovado.

9. * Este contrato ficará dependente da approva- 
ção do poder legislativo.

10. * A empreza, na conformidade do estipulado 
no § 2.® da condição 11.* do contrato provisorio de 
22 dc fevereiro ultimo, só poderá levantar o depo­
sito de 2:000!$(X)0 réis metálicos, existente no banco 
de Portugal, depois de rcalisada a prímeira viagem 
nos termos da condição 1.* d este contrato definitivo, 
ou mostrando que cumpriu a obrigação indicada 
na condição 13.“ do mencionado contrato provisorio.

11. “ 8e a empreza não tiver efiectuado a primeira 
viagem dentro do praso mencionado na condição 1.* 
do presente contrato, perderá para o governo os 
2:000j5000 réis depositados no banco de Portugal, 
c poderá o governo declarar rescindido o contrato.

12. * A empreza será, para todos os cfiFeitos, con­
siderada como nacional. Todas as questões que se 
suscitarem entre o governo c a mesma empreza so­
bre a execução d este contrato serão decididas por 
árbitros, dos quaes dois serão nomeados pelo go­
verno, e dois pela empreza, e para o caso de em­
pate será nomeado um quinto a aprazimento de am­
bas as partes. Faltando aceordo n esta nomeação, 
será ella deferida ao supremo tribunal de justiça.

E com estas condições hão por feito c concluído 
o dito contrato, ao qual assistiu, como fica dito, o 
bacharel Antonio Cardoso Avelino, ajudante do pro­
curador geral da coroa junto a este ministério, sendo 
testemunhas o bacharel Antonio Augusto de Mello 
Archer, chefe do gabinete do ministro, e Eugênio 
Luiz Marques Gomes, chefe de .secção na repartição 
da contabilidade.

E eu, Ernesto de Faria, do conselho de Sua Ma- 
gestade, secretario do ministro das obras publicas, 
comraercio e industria, em firmeza de tudo, c para 
constar onde convier, fiz escrever, rubriquei e sub- 
screvi, o presente termo dc contrato definitivo, que 
vão assignar comigo os mencionados outorgantes, e 
mais pessoas já  referidas. =Joaquim Larcher.=I' ui 
presente, Antonio Cardoso Avelino.=s:Pcla compa­
nhia união mercantil, os directores Manuel José 
Ribeiro, Edmund Ellicott, Cândido de Freitas e 
Abreu=Antonio Augusto de Mello Archer=Euge- 
nio Luiz Marques Goraes=Eruesto de Faria.

DIRECÇiO OFIUL DO COUMKRCIO E INDUSTRIA 
R e p a r liçã o  de a gricu ltu ra\LFANPEGA MUNICIPAL I)K LISBOA

Mappa da entrada, saída, existência, e preços dos cereaes em abril de 1860, nos dias abaixo designados

10 .

IBIGO CEVADA MILHO CEKTEIO FARINHA

Moioi Alq. Moiol Alq. MoioA Alq. Moiol Alq. MoiOl Alq

Entrada, nacionaes................ 10 — , , _ _ 2 56
Idem, estrangeiros.................. - - — - - - - - - —
Saída, nacionaes.................... 7 59 3 48 195 10 - - 16 26
Idem, estrangeiros..................
Existência.................................

724 47 4 — 48 - 4 - - —

21:778 15 856 56 943 55 825 46 480 15
Entrada, nacionaes............... 19 24 — — 467 56 — - - -
Idem, estrangeiros.................. - - — — — — - - — -
Saída, nacionaes.................... 16 9 14 36 110 2 - - 21 5
Idem, estrangeiros.................. 410 10 _ 4 — 45 - - -
Existência................................. 21:336 21 842 20 946 49 780 46 480 15

I^reços............................... 620 a 780 860 a 420 440 a 480 - -

)

Repartição dc agricultura, em 12 dc abril de 1860.=/fodriyo de Moraes Soaret, r

Ayuntamiento de Madrid



r;

jjappa do movimento do deposito de vinhos e aguardentes no mez de janeiro de 1860

ENTRADA

Ralanço em ser conforme o varejo 
Manifestado em janeiro..................

VINHO

PBIUKinA QUALIDADE
ou

EXPOBTAVEL

Pipas

70:906
523

71:429

Àlm.2
10

12

Can.

4
6

10

8EOUHDA QUALIDADE
OU

PARA FÓKA DA EUBOPA

Pipaa Alm. Can.

353 1 9

353 1 9

Aguaíidente

Pipas

1:100
73

1:174

Alm.

13
8

Can.

7
4

TOTAL

Hpas

72:359
596

72:956

Alm.

17
18

Caa.

8
10

SAÍDA

Para 03 portos da Europa.............
Para ditos fúra da Europa...........
Para ditos do reino e ilhas...........
Para ............................................•
Balanço para o inez de fevereiro..

VINHO

PUIMEIUA QUALIDADE 
OU

EXPOBIAVKL

Pipas Alm. Can. Pipas

1:.')91 8
15U 5 8 -

9 16 8 —

12 6 11 1
69:665 17 7 352

71:429 12 10 353

8KOUMDA QUALIDADE 
OU

PARA fÓbA DA EUROPA

Alm. (Jad.

AOUAhLENTK

Pipas Alm. Can. Pipas Alm.

1 10 6 1:592 18
9 150 G

1 _ 10 16
_ 13 8

1:171 10 8 71:189 7

1:174 - 11 72:956 15

TOTAL

C&n.

6
5
8
56

NOTA DOS CONCELHOS EM t^UE SE FABIUCOU 
A AGUARDENTE

Freixo de Espada á Cinta 
Mnrça 
Regua
Santa Martha 
Sernancelhe 
Valpassos 
Villa Real

ra Soares Vieira. =  Fui presente, Rumiro Coutinho.
KsUl con form e . =Secretaria do tribunal de con­

tas, 11 de março de 18G0. =  Cattano Francisco 
Pereira Qarcez. ^
No processo de julgamento da conta da rcspon-^^abilidadc de 

Joâo Vclloso Pessanha Cabral, como recebedor do conce­
lho do Faro, desde o 1.” de julho dc 1853 até 30 de ju­
nho de 1857, se proferiu no tribunal de contas o aceor- 
dào do teor seguinte:

Aceordam os do conselho no tribunal de contas: 
visto 0 presente processo de ajustamento de conta 
da responsabilidade de JoSo Velloso Pessanha Ca­
bral, na qualidade de recebedor do concelho do 
Faro, desde o 1.® de julho de 1853 até 30 de ju ­
nho de 1857; visto o estado de ajustamento dc 
conta de íl. 2, e documentos que decorrera de íl. 
4 a íl. 80 que a comprovam e justitícani; vi.sta a

, o 1 • 1 1  Qun__ inforniacíío da primeira direcçílo d este tribunal a
Alfandcga do Porto, 3 fevejeiro de 1800.— | ^ o debito d’este responsa-

vqI importa na quantia de 82:405j$834 réis, e o 
credito em outra igual quantia, comprehendendo-sc 
ii’esta, como se prova pela dcmonstraçilo n.® 4 á 
íl. 78, 0 saldo dc 18:249?íi228 réis; a saber: réis 
SOt-̂ OOS cm dinheiro, e 18:168;$5Gõ réis cm docu­
mentos de cobrança, que passou por balanço á 
conta do anno economico de 1857 a 1858 da res­
ponsabilidade do mesmo exactor: mostra-se pelo 
documento a íl. 84, que o responsável fôra citado 
para allegar o que lhe conviesse com respeito ao 
ajustamento de sua conta; constando pela informa­
ção a fi. 85, que elle ntio comparecera nem por si

De Lisboa 
» Boideos 
• Londres 
» Tarragona

Total.

A. Joaquim de Oliveira Faria Ío & o = 0  director 
interino, Antonio José Duarte Nazareth,

Está conforme.=Repartiçílo de agricultura, em 
10 de abril dc 1 8 6 0 .= ií. de Moraes Soares.

TRimiIVAL DE CONTAS
No processo de julgamento da conta da camara municipal 

do concelho de Macedo de Cavallciros, no anno econo- 
tnico de 1856 a 1857, se proferiu no tribunal de contas 
0 aceordão do teor seguinte:

Aceordam os do conselho no tribunal de contas.
etc.: que, visto o orçamento geral a íl. 1 da ca-1  ̂ , j  * " ̂ • 1 j  .-.lu.-. M Ar. rt«TToi nem por seu procurador dentro do praso marcaaomara municipal do concelho de Macedo de Cavai- | . L  d . nrtio-n G3.° Ho reiri-
leiros, para o anno economico de 1856 a 1857; e
visto também o rclatorio da dirccção a fl. 41, e res-

na lei: pelo que, em vista do artigo G3.® do regi 
mento, julgam bem e devidamente ajustada a conta

. 1 - 5  1 irccçao a . ,  ̂  ̂ trata, e declaram quite para com a ía-
posta do fiscal no verso; e attendendo á isposrçao | JoL  Velloso Pes-
expressa do artigo 11.® n.® 2.® do decreto de 19 
de agost
para conhecer d’este processo em primeir
1 * , 1  i QtCn - 1  • * * 4. *1 ,,1 sanha Cabral, pela sua responsabilidade como re-do agosto de 1859;julgam meompeten e o ^

irimeirainstancia. , i . . d- o . oVv .i» u-,

gar 08 sens requerimentos, devidumeiito documen­
tados, no ho.spital da marinha, dodaraiido as van­
tagens que jiretendcrera.

Hospital da marinha, 7 de abril dc 18G0.=7?r. 
Manuel Maria Ilodrlguas de Bastos, presidente do 
conselho dc saude naval e do ultramar.

ADMIMSTRAÇÂO c e n t r a l  d o  c o r r e io  de  COIMRRA
Manoa do movimento geral das correspondências entradas na administração central do correio

rt . * 1____  ___ _____ An

DESIGNAÇSO DAS CORRESPONDÊNCIAS

PARA tlCRE.U distribuídas NO CIRCULO POSTAL DE COIMBRA

De posta ...................................................................................................
Do reino e ilhas......................................................................................
De .............................................................................................................
I)’alem dos Pyreneos ...........................................................................
Da.« províncias ultramarinas............................................................
Dc portos estrangeiros, por navios...................................................
De Inglaterra, pelos paquetes...........................................................
Do Mediterrâneo, pelos paquetes..................................... ’ V - ' ' ’
Do.s portos do Brazll e outros, pelos paquetes transatlânticos

PARA «r.REM REMErriDAS PARA TERRAS DO REINO E ILIIA.S, 
ULTRAMAR E PAIZES ESTRANGEIRO#

Para terras do reino e ilhas.................................................................
Para ............................................................................................................
Para alem dos Pyreneos........................................................................
Para as jirovincias ultramarinas.......................................................
Para 0 Brazil, por navios....................................... .. • • .............. • • • „
Par-i os portos do Brazil e outros, pelos paquetes transatlaiiticos
Para Inglaterra, pelos paquetes..........................................................
Pata 0 Mediterrâneo e Índias, pelos paquetes...............................

No mez de março de 1859 o movimento da eorrcspondcncia foi dc 

Segundo disjiòe o novo

eP.LI.ADAS HÃO eELLADAS

CABTAS
JOR5AB8
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T* 1 oo A ■  ̂ 1 Qí?r\ TA XT • I do 1.® de iulho de 1853 a 30 dc junho de 1857,Lisboa, 23 de março de 1860. =  Dr. Nogueira . J , <»ono ’ 1 . T .. *1 „ XT.. _L* T„ .. devendo passar a seu debito na conta do anno eco-SodircS) rclâ»torL&irclicr Míirgiochi —̂  IjârA —  l • • a ii im ..:_______ A- -D__ I noinico segumtc 0 8aldo aceusado dc «Oj^obá leisAlbergaria. f=  Fui presente, Ramiro Coutinho.
Está conforme. =  Secretaria do tribunal de con­

tas, 10 de abrihde 1860. =  (7aeíano Francisco Pe­
reira Garcez. ______________
No processo de julgamento da couta da camara municipal 

do concelho de Gouveia, no anno economico de 1857 a 
1858, se proferiu no tribunal de contas o accordào do teor 
seguinte:

Aceordam os do conselho no tribunal dc contas:

em dinheiro c 18:1G8;$5G5 réis em documentos de 
cobrança.

Tribunal de contas, em 30 de março de 1800. 
=s:Larcher, re la tor=M argioch i=L ara= l)r. No­
gueira Soares =  Albergaria. =  Fui presente, lla- 
rniro Coutinho.

Está conforme. =Secrctaria do tribunal de con­
tas, 11 de abril de lSGO.=Caetano Francisco Pe­
reira Garcez, _____ _________

que, visto o procQSSO de julgamento da conta da I proces.̂ o de julgamento da conta da responsabilidade do
camará municipal do concelho de Gouveia, no anno 
economico de 1857 a 1858, mostra-se do orçamento 
a fl. 164, devidamente approvado, que a receita mu­
nicipal d’aquelle anno, deduzido o saldo, e a im­
portância das dividas activas, foi calculada em 
3:086í5632 réis. Pelo que, na conformidade do dis-

Constaiitiuo Feliciano de Meneze.-!, como recebedor do 
concelho dc Beja desde o 1.* de jnlho de 1851 ate 30 dc 
jujilio de 1857, ee proferiu no tribunal de contas o aceor- 
dâo do teor seguinte:

Aceordam os do conselho no tribunal dc contas:

bem

-•0 regulamento po.dal, a. -3 cartas deposta intonm, uào_sc11adas,

^ o i r e J l h a í r K  i r i w i r o ;  silo comimehcndidas as de Coim-
bra. e^s que de diversas tefras vieram a esta administraçao para serem pm- a<im i ■ • t

■ Administração central do correio de Coimbra, em 31 de março do 18b0. =  O admmistrado.,
Augusto Cetar de Sousa.

J tT Z O  D E  D IR E IT O  D E  M IR A N D  A  D O  D O l RO
Pelo juízo de direito da comarca dc Miranda <lo 

Douro, e cartorio do escrivão Paulo José Esteves 
Pereira, correm éditos de trinta dias ]'ara citar 1).
Pedro Branco de Iilello, ex-parocho que foi na mes­
ma cidade, ou aos seus herdeiros certos e incertos, 
para em dez dias, que hão de ser assignados na se­
gunda audiência depois da citação, s.atisfazerem á 
fazenda nacional a quantia de 130;5'GG0 réis, pi<>- 
veniente dos prejuízos por elle causados no extm- 
cto convento das Trinas da mesma cidade.

posto nó artigo 11.® n.®’2.® do decreto de 19 de visto o presente processo de ajustmneuto de conta 
agosto de 1859, julgam que não compete a este tri- da responsabilidade deConstantino Feliciano t e c- 
bunal tomar conhecimento da conta de que se trata, nezes, na qualidade de reccbedoí o conce lo t e 
e mandam que cila se remetta ao governador civil Beja, desde o 1.® dc julho de  ̂ ^  ̂  ̂ a
do districto, para que a faça apresentar e julgar no de 1857; vista a conta corrente t e . , e as e
tribunal co^ctento. monstraiSpa que a comprovam e justfiican,; v.

Lisboa, 27 do março de 1860. =Correia Caldeira os relatorios da 1.* direcçao deste tribunal a fl.
=  Sampa o = L o b o = P a iv a  Peroira.=Fui presen- 198 e 203; ™ to o novo estado do ajustamento dc

 ̂ \ conta a ll. 208; visto o requerimento a íl. 200 e
documento a elle junto: mostra-se importar o debito 
d’cste responsável, segundo a rcíerida conta cor­
re n te  de íl. 1, na quantia de 151:249;$G16 réis e o 
credito cm 150:048,?383 réis; resultando jior con­
sequência contra o mesmo rcsfionsavel o saldo de 
l:201f$233: mostra-se pela declaração (modelo n.® 
10 A a íl. 201), qúe o mencionado saldo passilra a 
debito do mesmo responsável na conta do mez se­
guinte: mostra-se finalmentc, que, citado o respon­
sável para allegar o <pie lhe conviesse com respeito 
ao ajustamento d esta conta, com ella se contormá- 
ra. O que tudo visto e ponderado, e o mais que do 
processo consta, julgam bem e devidamente ajusta­
da a conta de que se trata, passando a debito do 
responsável na conta do anno iinmodiato o mencio­
nado saldo de 1:201^233 réis cm dinheiro, abona-

te, Blanc.
Está conforme. =  Secretaria do tribunal dc con­

tas, 10 de abril de 1860. =  (7aeíano Francisco P e­
reira Garcez. __
No processo de julgamento da conta da responsabilidade da 

camara municipal do concelho de Tones Novas, no anno 
economico de 1851 a 1852, se proferia no trihuiial de con­
tas 0 accordào do teor seguinte:

Aceordam os do conselho na 1.* secção do tribu­
nal de contas: visto o orçamento íl. 8, da receita e 
despeza da camara municipal do concelho de Tor­
res Novas, para o anno economico de 1851 a 1852, 
devidamonte approvado pelo conselho de districto: 
visto 0 relatorio fl. 287, em que se declara, oom 
referencia ao sobredito orçamento, ter sido o i*en- 
dimento d’esta municipalidade, do referido anno 
economico, avaliado em 2:571^400 réis; visto o 
que dispõe o n.® 2.® do artigo 11.® do decreto com 
força de lei de 19 de agosto de 1859; declaram 
não competir a este tribunal o julgamento da conta 
que serve de base ao presente processo, a qual 
mandam seja competentemente remettida ao gover-

Pelo juizo de direito da comarca de Miranda do 
Douro, e cartorio do escrivão Luiz Antonio de &á 
Lima, a requerimento do doutor delegado do pro­
curador regio na mesma comarca, correm éditos de 
trinta dias, chamando as pessoas certas e incert.as 
que se julguem com direito a quantia de 107f5>OOD 
réis que se acha avulsa na caixa dos orphãos, sem se 
saber a quem pertença, para dentro do mesmo praso 
deduzirem seu direito áquella quantia, sob pena 
de se julgar como herança jacente em beneficio da 
fazenda nacional. . ^

Miranda do Douro, 2 dc abril de 18G0.=O 1.® esse facto^nullos. 
substituto do juiz de direito da comarca, José Ma­
nuel Vaz das Neves.

Considerando que os pares do reino sao 
como os deputados, representantes da nação;

Considerando quanto convém seguir o exemplo 
d’aquellas nações, cujas instituições políticas sao ana- 
logas ás nossas;

Tenho a honra, dignos j)ares do reino, de sub- 
inettcr á vossa illustrada apreciação o seguinte

PROJECTO DE LEI
Artigo 1.® Os membros do parlamento não po 

dem ser;
1. ® Caixas geraes e gestores de. quaesquer contra­

tos dos rendimentos do estado.
2. ® Arrematantes dc obras publicas, e dc outros 

contratos com as diversas repartições do governo.
3. ® Dircctoros ou secretários das companhias de 

commercio ou industria, (lue ])recisai*om da saneçao 
parlamentar para se estabelecerem, ou para obte­
rem novas concessões.

4. ® Socios ou fiadores nos contratos das rendas 
fiscacs ou de obras publicas.

Al t. 2.® Todos os contratos cm que se der^a cir- 
cuinstancia prevista no artigo antecedente, serão por

do já na conta a fl. 208, e bem assim a quantia de 
13:365^221 réis cm documentos de cobrança, que 
passaram por balanço para a conta do anno econo- 
míoo de 1857 a 1858, e ifestes termos declaram o 
sobredito Constantino Feliciano de Menezes quite 
para com a fazenda publica, pela sua responsabili-

nador civirdo districto, para que a seu respeito se àaãe como recebedor do concelho de ‘ 
dO cumprimento .■! lei. | l.« de julho de 18ol até 30 de junho de 18ot.

Tribunal de contas, 27 
Lobo, relator =sPaiva Per

Hesde 0

=  Sampaio.=Fui presente, Blanc.
Está conforme. =Secretaria do tribunal de con­

tas, 10 de abril de 1860. =Caeícmo írancúco Pe­
reira Garcez.
No processo de julgamento da conta da responsabilidade de 

Antonio Vieira do Carmo, como recebedor da 2.‘  secçào 
do bairro de Alcantara, desde o 1.® de abril do 1857 a 30 
de junho de mesmo anno, se proferiu no tribunal dc con­
tas o accordào do teor seguinte:

Aceordam os do conselho no tribunal do contas: 
que, visto o relatorio fl. 20, ácerca do ajustamento 
da conta da responsabilidade de Antonio Vieira do 
Carmo, como recebedor que foi da 2.* secção do 
bairro de Alcantara, no periodo decorrido desde o 
1.® de abril de 1857 até 30 de junho do mesmo 
anno; visto o estado da cont.a fl. 1 e 2, d’onde 
consta importar o debito na somma de 103:004^518 
réis, e o credito em outra igual somma, incluindo- 
se n’ella a quantia de 100:108f51858 réis, que em 
documentos de cobrança passaram por balanço, em 
transição, para a conta do mesmo responsável do 
anno economico seguinte de 1857 a 1858, como se 
prova pelo documento original (resumo modelo n.® 
3 B) a fl. 19; vistos os documentos e demonstra­
ções que instruem o processo, o comprovam e le- 
galisam o referido estado da conta, e decorrem de 
fl.4 afl. 19; visto, finalmentc, acharem-se preenchi­
das todas as formalidades legaes; julgam o supra­
mencionado responsável, Antonio Vieira do Carmo, 
livre da responsabilidade, c quite para com a fa­
zenda ])ela sua responsabidade como recebedor, que 
fõra, da 2.‘  secção do bairro de Alcantara, no pe­
riodo expressado do 1.® de abril de 1857 até 30 
de junho do mesmo anno, a que se refere este pro­
cesso, com a declaração de ter ficado debitado para 
a nova conta do anno economico seguinte de 1857 
a 1858 pelo saldo já  referido de 100:108^858 réis, 
que em 30 de junho de 1857 existiam em seu po­
der, c por balanço passaram para a nova conta 
da Bua gerencia do anno economico seguinte, como 
do processo legalmente se patenteia, e já fica dito.

Lisboa, 3 ^ e  março de l8G0.=Albergaria, re­
lator = Larc^R=M argiochi= L ara= D r. Nogueí-

tinho.
Alberg

Está conforme. =Secretaria do tribunal de con­
tas, 11 de abril dc — Caetano Francisco Pe­
reira Garcez.

i ' ,\ i i T E  i m t i l i m
CORTES

C A S A  P IA  D E  L ISB O A

A administração da casa pia de Lisboa ha dc «ar­
rematar cm hasta publica, sc o preço offcrccido con­
vier, a armação c mais objectos de botica perten­
centes á mesma casa.

A arrematação terá logar no edifício da c«asa pia, 
eniBclem, no dia 21 de abril corrente, da uma para 
as duas horas da tarde.

As pessoas que desejarem ver os ditos objectos, 
e 0 inventario d’clles, bera como as condições com 
que a arrematação deve ser feita, podem dirigir-se 
em qualquer dia não santificado ao edifício d.a casa 
pia, e procurar ahi o director, que lhes dará todos 
os esclarecimentos precisos.

Casa pia? 4 de abril de 1 8 6 0 .=  O director, Fran­
cisco de Paula Ilcitz.

C O N SE LH O  D E A D M IN IS T R A Ç A O  
D E  M A R IN H A

O conselho dc «administração de marinha ha de 
comprar cm hasta publica, no dia 18 do corrente, 
p elo  ineio dia, na sala das suas sessões, vinte pipas 
de vinho tinto, para consummo da armada.

tí«ala d«as sessões do conselho de administração de 
marinha, 14 de abril dc 18G 0.=O  secretario, A íí- 
tonio Joaquim de Castro Gon(;alves.

CO N SELH O  D E  S A I D E N A V A L  
E  D O  l  L T R  A M A R

Sendo necessário mandar para Timor um cirur­
gião approvado j)or alguma das escoLas do reino, 
abre-se concurso perante o conselho dc saude naval 
e do ultv.amar para o provimento do referido logar. 
Os facultativos que se acharem nas clrcumstancias 
de desempenhar aquella commissão poderão entre-

CA1M.4RA D O S D IGN O S PA R E S
Em virtude da resolução da camara dos digno» pares,

tomada em sessão de hoje, publica-se o seguinte
Dignos pares do reino.—  O parlamento, parte in­

tegrante do poder legislativo, foi instituído j>ela lei 
fundamental do catado para que desassombrada- 
inentc, e livre de quaesquer considerações que não 
sejam as do interesso publico, possa desempenhar 
as «altas funeções que íhe são comracttidas. E por 
isso que a constituição revestiu collectiva e indivi- 
dualmentc os membros do parlamento do privilé­
gios que servissem de garantias á sua indepondencia.

A liberdade da discussão, a inviolabilidade pelas 
opiniões manifestadas, todos os fóros e immunid«a- 
des inherentes á instituição parlamentar, e á quali­
dade dc membro dc qualquer das camaras, tem por 
objecto conservar estas, acima da jiressão dos ou­
tros poderes do estado.

Quando a constituição, quanto o permitte a pre­
visão luimana, por esta maneira estabelece a inde­
pendência do parlamento e a dos seus membros, 
será por ventura permittido a qualquer d’elles in- 
tere.s.sar-sc pessoalmente em negocios que possam 
conijiroiiicttcr essa mesma independência?

É «absurdo acredita-lo. A sociedade teria na sua 
base a ruina. Aos actos do poder legislativo falta­
ria a gar«antia moral que os santifica, e o jihrla- 
mciito veria ni.ais dc uma vez membros seus faze­
rem successivamente os papeis, dc partos, de pro­
curadores, de juizea, juntainente em negocios d’a- 
quclles, de que mais facil é inferir suspeitas con­
tra os indivíduos e resultar desdouro, merecido ou 
iinmerecido, para os corpos collcgislativos.

Assim é obvio que os membros do p«arlaiAcnto 
não podem ser contratadores dos rendimentos do c i­
tado, arrematantes de obras public<as, directnrcs ou 
secretários de companhias de commercio ou indus­
tria, que precisarem da sahcçuo parLamentar jiara 
se estabelecerem ou para obterem novas conces­
sões.

Os pares e deputados collocados n’estas circums- 
t.ancias, compromettem gravemente a sua indepen­
dência, e quando prezem a sua honra, trat«ando-se 
em alguma das camaras negocios em qne forem in­
teressados devem «abondonar as suas cadeir.as, pri­
vando assim do seu voto, que aliás sm-ia muito <at- 
tendivel, a nação portngueza que tem direito a elle.

Em Inglaterra os contratadores conv o governo, 
não jiodcm ser eleitos deputados; n’este paiz e nos 
Estados Unidos da Anierica as leis, os costumes, e 
os rcgul.amentos das respectivas casas do parLameiito, 
raantêem o decoro dos seus membros, e prohibcm 
que ellea votem nos negocios em que forem pessoal- 
mente intorassados.

Considerando qu.anío cumpre que se ponha termo 
ao abuso seguido entre nós, abuso que a lei eleito­
ral de 20 de junho de 1851 prevenia;

Considerando que esta lei foi em parte alterada 
por aquella dc 30 de setembro de 1852, cujas al­
terações foram conservadas na lei actual;

Art. 3.® As auejoridades e funccionarios dc qual­
quer ordem ou gerarchia, que intervierem cm simi- 
Ih.antes contratos, alem de «alguma outrajesponsa- 
bilidadc em que possam incorrer, • ; iderão os seus 
cargos, ou serão excluídos das suas funeções pela 
transgressão desta lei.

Art. 4.* Não pode scr eleito depuLado o cidadão 
que estiver uas circumstancias mencionadas na 1.'̂ ,
2.% 3.“ e 4.* disposiçõss do artigo 1.® da presente 
lei.

Art. 5.® Fica derogada toda a legislação em con­
trario.

Sala da camara dos dignos pares, 13 de abril 
de 18G0.=T7scoad« de Fonte Arcada, ]iar do reino.

Está conforme. Sccret.aria da camara dos dignos 
pares, 13 de abril de \̂ (òO. =  Diogo Axigusto de p

5 8 9
em consideração as petições e i’cpreseutaç5es diri­
gidas á camara pelos porteiros dos lyceus, o que de­
vem estar archivadas iia secretaria, ua^quaes po­
dem 0 augmento do ordenado. d e  Vascon-̂  
cellos.

Mauda-sc cominunicar ao governo a seguinte nota 
de interpellação.

Requeiro, para ser inscripto, a fim de tomar parto 
na interpellação annunciada, ao sr. ministro das obras 
publicas, peio sr. Furtado e uiais alguns srs. do- 
jmtados, ácerca da dlrectriz da estrada dc Coimbra 
á Foz d o C c ira .= 0  deputado por Arganil, J. Dias 
Ferreira.

Tem segunda leitura um projccto do lei do sr. 
Coelho de Carvalho, para ser reconstruído o conco- 
Iho^de Aljezur.

A commissão dc estatística.
Tem igualmente segunda leitura os seguintes re­

querimentos:
1. ® Requeiro, que o governo tenha em considera­

ção a necessidade que ha do se abrir uma estrada 
entre Penafii*! e S. Pedro do Sul, entroncando na 
estrada jirincipiada entre Lainego cVizei^, cortan­
do 0 rio Paiva, e pondo em coinmnnicaçao os po­
vos das margens do Paiva c Douro, situados entro 
estes tres pontos importantes. d e  Vascon- 
cellos.

2. ® Requeiro, que o governo tenha cm considera­
ção a proposta feita por mim e pelo sr. ministro das 
obras publicas, no tempo cm que era ministro o sr. 
Carlos Bento, para se proceder a estudos para a 
continuação da estr.ada entre Arouca e Castro Dai- 
re.=TcZ?es de Vasconcellvs.

O sr. Presidente:— estes requerimentos, segundo 
as praticas, não costumam ter seguimento pela mesa 
sem primeirnmcnte serem admittidos, discutidos e 
apnrovados pela camara; mas qualquer que seja a 
reaacção que os srs. Hcjiutados lhes deem, se a 
camara os ajiprovar, a remessa que delles se fizer 
para o governo é com a indicação de os tomar ua 
consideração que merecerem.

São admittidos á discussão..
O sr. A h e ; Martins:— á vista da explicação quo 

o sr. presidente acab.a*̂  de dar, ve-se que a resolu­
ção da camai a a respeito dos requerimentos fica sem 
efleito, e é por isso que tem sempre votado contra 
todas as roconnnendaçõcs ao governo, parecendo- 
lhe mais conveniente (pie taes recommendações so 
não façam, porque o governo podo attende-las ou 
não, e n esse caso nao é airoso nem para elle nem 
para a camara o fazer taes pedidos; o que podepi 
é scr os requerimentos enviados ao governo para 
08 tomar na cmisideração que merecerem.

O sr. Mello Soares:^iam  sustentado sempre que, 
em regra, as recommendações feitas pela camara ao 
governo cm assumptos da sua competência, duo era 
resultado uma de duas iucoiivcnicncias, ou um pe­
dido da camara desattendido, ou, o que não póde 
ser, uma ordem que a camara não tem direito do 
dar ao governo cm matérias de sua competência. 
l\Ias 0 objecto jtroposto é de summa importância, e 
a Ctamara sanccionando simplesmente que se remet- 
tam os requerimentos ao governo, não compromette 
a sua dignidade.

Entende pois que debaixo do ponto de vista era 
qiic 0 sr. [iresidcnte encarou o negocio, estão nos 
tei-nios de serem ajijnovaclos os requerimentos.

O sr. Telles de Va$co7ict'Uos:— a questão é de re­
gimento, e por isso tem muito medo d’ella; no 
entretanto só diz que estes requerimentos so tem 
feito muit.as vezes, o ninguém os tem impugnado: 
os seus requerimentos importam simples lembran­
ças ao governo, quQ as tomará na^consideração que 
entender; c é n este sentido que fez os seus reque­
rimentos.

O sr. J*aesidente:— fica-se entendendo, que a re­
solução da camara, approvando estes requerimen­
tos, é i>ar.a serem expedidos ao governo para os to­
mar na consideração que merecerem (ci2)0iada8j ,  
quaesquer que sejam os termos de redaeção em que 
estejam concebidos; c assim fica entendido para ou­
tros idênticos que de futuro se apresentem.

São approvados n’esta conformidade.
O sr. Freitas Branco: —  envia para a mesa dois 

projectos de lei.
O sr. Dias Ferreira:— (dc}iois de ler um reque-

Castro Constando.

CAMARA DOS SENHORES REPUTADOS
SESSÀO DE 14 DE ABRIL

euESJDKXClA DOEX.MOSR. BAKTIIOLOMEU DOS MARTYRES
Aos tres quartos depois do meio dia vcriíica-se, 

pela chamada, estarem presentes 79 srs. deputados.
O sr. Presidente:— declara aberta a sessão.
Acta approvada.

correspondi<:ncia

1. ® Um oíficio da camara dos dignos pares, acom- 
panluando uma jirojiosta de lei, ajiplicando as dis­
posições da carta de lei de 17 de julho dc 1855 
aos offieiaes do exercito e da armada, que estive- 
r.am homisiados, dcgr«adados, presos ou dcjiurtaclos, 
desde o 1.® dc m.arço de 1828 até 31 de maio dc 
1834.— Á commissão dc guerra.

2. ® Do ministerip da marinha, remettendo a co­
pia do oflicio de 15 de março ultimo, acompanhado 
dos documentos juntos, em que o governador geral 
da província dc Cabo Verde dá conta das oceorren- 
cias que tiveram logar por oceasião da eleição de 
um deputado pelo circulo de Sot«avento.— Ficam so­
bre a incsa para poderem ser examinados.

3. ® Uma representação da camara municipal de 
Mondim de Basto, pedindo que se approvo a es­
trada de Braga a Chaves com a directrizque sc acha 
contratada.— Á commissão de obras publicas.

4. ® Da camara municipal e habitantes dc Cainjin 
Maior, pedindo a ppmvação do caminho de ferro 
fie leste conformo o traçado quo foi contratado.—  
Á mesma commissão.

5. ® Dc Agostinho José Gonçalves, pedindo que 
se lhe mande pagar os vencimentos que se lhe de­
vem.— A  commissão dc petições.

Dá-se expediente pela mesa aos seguintes reque­
rimentos:

1. ® Requeiro, que pelo ministério das obras pu­
blicas, se me declare, se já estão feitos os estudos 
sobre a estrada de Arouca a Oliveira dc Azeméis; 
no caso aíTirmativo, sc elles estão feitos com as con­
dições de por clles sc fazer obra, ou se é necessá­
rio proceder-se a novos estudos, e finalmentc qual 
é a somma despendida com os estudos feitos.=  Tcl- 
les de Vasconcellos.

2. ® Requeiro ser informado, pelo ministério das 
obras publicas, sobre o estado em quo estão os tra­
balhos na estrada de Lamego a Vizeu, e as circiims- 
tancias que se têcm dado para que esta estrada não 
tenha tido o desenvolvimento que as relações en­
tre as duas cidades reclamam.= TeZ?eí de Vascon- 
cellos.

3. ® Requeiro, que a commisaâo dc petições tenha

rimento em que Agostinho Albano da Costa Car­
valho Manpies de R\iva, se queixa das auctorida- 
deo de Arganil, por lhe não garantirem a seguran­
ça individual) acrescenta, nas ante-vesperas da sua 
jornada ])ara se apresentar no parlamento, chegou- 
ihe ás mãos o requerimento que acaba dc ler á ca­
mara, e successivamente algumas cartas particula­
res, em que so contém iguacs, rc nao mais graves 
aceusações, contra o juiz de direito de Arganil, nas 
quaes sc pinta, com cores bem tristes o estado des­
graçado da administração da justiça em Arganil, e 

reclamam medidas enérgicas e promptas, para 
!or um difpio á torrente dos males que assolam a 

comarca; instaiido-o ao mesmo tempo para chamar 
a attenção do governo c da representação nacional, 
para o procedimento do juiz de direito d’aquella 
com.arca. Respondera a estas exigências, mostrando 
a diíficuldadc da sua posição com relação áquello 
funccion«ario, que n’esta qualidade, lho havia feito 
guerra crua nas eleições; guerra esta, que lhe im­
punha 0 dever do silencio, para sc não arriscar a 
que a sua voz iio jiarlamento fosse qualificada, an­
tes como 0 desafogo de um despeito eleitoral, do 
que como a dofeza de mna causa justa. Todavia 
insistências porfiadas de seus constituintes obriga- 
ram-n’o a cortar por melindres e considerações pes- 
snaes, para cumprir devidamente as obri^ções im- 
prescriptiveis dc representante do povo. E debaixo 
da impressão mais desagraclavel, ó com a maior re- 
])ugnancia que falia n’esta matéria. Se a tempo me­
disse bem a distancia que vac do socego e recolhi­
mento da vida litteraria aos bulidos e inquietações 
da vida politica, clrcunistancia nenhuma o moveria 
a interromper o curso dos estudos académicos para 
vir desempenhar o mandato jiopular; mui princi­
palmente se lho, passasse pela Icmhrança a idéa de 
que a sua estreia parlamentar liavia de ter logar na 
acensação de um empregado que, com esta posição, 
Imvia •cin]>regado todos os meios, poucos raezes an­
tes, jiara llic serem fechadas as portas da represen­
tação nacional.

Para satisfazer «a um dever de consciência e aos
imjiulsos do seu coração, declara-se suspeito e jura 
a suspeiçno nas apreciações quo fizer das qualida­
de.' d este empregado, pedindo á c.amara que ava­
lie simplesmente era sí os poucos factos que vae 
narrar, e que tiverem «alguma referencia aos enun­
ciados na queixa, c dcsacompanha-los-ha de qual­
quer commcnto.

Começa por censurar a linguagem inconveniente 
c maneira desabrida porque o queixoso ch.ama as­
sassino ao sr. juiz dc direito. Quem sc queixa, ex­
põe uma desgraça, c pede remedio, mas nao insul­
ta. Quer suppor que estas allusões desfavoráveis á 
reputação moral d’aquelle empregado são mal ca­
bidas; porque segue a regra, que qualquer se pre­
sume justo cm quanto sc nao provar o contrario; e 
não líie consta que se lavrasse, cm juizo algum, 
sentença judicial condemnatoria contra o juiz de 
direito He Arganil por crime de homicídio; e ainda 
que assim fosse, nem a justiça moral, nem a social 
fecha as portas ao «arrependimento, podendo em 
consequência ter sido um malvado aquelle juiz, e 
hoje um bom funccion«ario.

É porém certo o facto da fuga do queixoso da 
terra da sua naturalidade, com o susto de ser cor- 
poralinente oíTendido pelo juiz de direito, que, in­
disposto com quasi todos os advogados do audito-
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rio travou luta na I;nprcusa com alguns, em cujo 
numero entrou sempre com vantiigein o queixoso. 
Alfim 0 calor da discussão azedou o espirito do juiz 
a ponto de que o queixoso achando que corria risco 
a sua existência, auscntou-sc para as visinhauças 
de Coimbra, para onde lhe escreveu nos íiiis de ja­
neiro, perguntando-lho se as noticias que tinha de 
Arganil, anmmciavani um estado do segurança n’a- 
quella localidade que ello para lá podesso regres­
sar sem recciar pela sua vida. Uespondcn-lhe, que 
tendo fallado n’aquclle mesmo dia com o sr. gover­
nador civil de Coimbra, este lhe dissera, que ía 
mandar um destacamento para Arganil, porque o 
governo ordenára a concentração da tropa espalha­
da pelos differentes concelhos da Hcira, nos dois 
mais centraes. Oliveira do Hospital c Arganil, e 
aconselhou-lhe que poderia recolher a Arganil onde 
ía postar-se um destacamento, mas que consultasse 
primeiro o administrador do concelho de Arganil, 
que é um empregado digníssimo, c por certo Lavia 
de prestar-lhe todo o apoio o segurança. Não sabe o 
mais que se passou, nem se o queixoso dirigiu n’cste

deputado relativas 
ao procedimento de

- . . \ 7 ------------ comprehenderá porém
do morte, scni esto sc apresentar na cadeia. Veíu o que cllc, orador, não pódc chamar outra vez á dis- 
réu para Arganil onde esteve escondido em casa de cussão oiu-occdimento do magistrado a que o sr. de- 
um amigo, até que se tirou um instrumento dc aggra- putado sc refere.
vo c foi despronunciado, e depois partiu sáo c salvo Caberia gi*ave responsabilidade ao governo se so 
para casa do pae.  ̂  ̂ lhe fizessem queixas do que a justiça não cra admi-

Icni tanto a peito o restabelecimento do império trada dc maneira conveniente, e clle sc conservasse 
da lei na sua comarca que, até já particularmcnte, surdo a essas queixas, mas isto não se dá; porque 
lembrou ao sr. ministro da justiça o despacho para apenas se recebeu no ministério da justiça uma 
ali do dois empregados iiitelligentcs e probos, cujos queixa no sentido da quo apresentou agora o sr. 
nomes, cm liomcnagem ao mérito, deve apontar ao deputado, foi mandado ouvir o procurador geral da 
paiz, que são 03 actuaes delegado dc Coimbra 0 juiz coroa, que, como supremo magistrado do ministe- 
dc direito dc Idanha os srs. Albergaria c Seceo, não rio publico, cra a quem competia tomar conhcci- 
porque não haja muitos empregados igualmcnte di- mento das Mtas que sc allegavam, e intentar os 
gnos, mas porque estes dois cavalheiros já  naquclla procedimentos que entendesse convenientes em vír- 
comarca prestaram relevantes serviços á causa da tudo dos factos que podesse averiguar. Qual será o 
libei dado c da lei, c por isso estão mais babilitados resultado dos procedimentos que o ministério publi- 
])ara conhecer e perseguir o crime n’aquclla locali- co terá que intentar, não o pode dizer; o que asse-

' vera é (jue não ha a omissão quo pareceu ser no-
queixoso acciísa também o juiz do direito dc tada pelo illustrc deputado na representação qno 

Bcntido algum requerimento ao administrador docon- I Arganil dc ter commettido erros dc officio. A esto mandou para a incsa, porque o procedimento do go- 
cclho, ou ao sr. ininistro da justiça. | rcsijcito apontará simplesmente um facto, que consta verno antecedeu a apresentação d’csse documento

de mandar abrir uma syndi-
. . .  I- 1 " ^ 1  ------- í — qualquer juiz, é acto que per-
liticas, que ah sc disputam o terreno da governança tcncc ao ministério publico; desde que uma questão 
municipal, chegando a promover procc.ssos crimes d’csta ordem se entrega ao ministério publico para

relação a esta questão, visto que esto facto já en­
treteve 11’outra oceasião a attenção do parlamento,
e aquelle juiz quiz lançar sobro 0 sr. ministro da I para sc vingarem rcciprocamcute. 0  juiz de direito I cllo proceder convenientemente, 0 governo "tem dc 
justiça a responsabilidade que lhe cabia de-proto- dj3 Arganil intrometteu-se directamente nessa ques- aguardar esse procedimento, segundo os tramites 
ger aquellcs malfeitores. Ate sc disse que em Ar- | tão, instruindo cllc mesmo 0 processo por crimes | marcados nas leis.
ganil já  se havia assassinado um juiz de direito, e eleiíoraos praticados fóra do julgado cabeça dc co- Por consequência, debaixo d’estc ponto de vista, 
aproveita esta oceasiao de reivindicar a honra d’a- j niarca, fez applicação áquellcs crimes das disposi- [ 0 governo tem feito tudo quo lhe cumpria na con-
quelles povos, que não sao assassinos; e mesmo 
homicídio do ferreiro de Varzea, que foi prati 
n'cste concelho, tem por auctores os Brandões 
MidÕes, quo pertencem á comarca dc Taboa ( 
dosj. A  influencia dos Brandões engrossou c me- na

 ̂  ̂ j -- — I fcí
viver descançados pelo/aoor do juiz de direito, até são:

resulta da pronuncia; 
são procedentes, 

pronuncia segue a suspen- 
fóra d' isto, não temos meio algum de proceder

y^xia, aii ucbarunu' couipiciamumu u uu- exompios (le Qcspreso c cscarnco pela observância U sr. deputado confessou que da parto do 
mmio do trabuco e do punhal, e firmar o remado da lei, produzem ou não a dcsmoralisaçao dos po- não só d’cste mas também dos outros que 0 
da moralidade e da lei, é indispensável a escolha vos (apoiados). cedido, sc tem empregado os meios conveniei

tem pre-

escrupulosa de auctondades enérgicas, e que revcl- Aponta mais o queixoso o facto do alguns habi- reprimir os crimes, empregando-se até a força ar­
fem boas intenções e decidida vontade de perseguir tantes da comarca terem abandonado a sua rosi- mada para perseguir os criminosos* por consequen- 
os criminosos (muitos apoiados), sem o que não po- dcncia com o susto d’aquello juiz de direito. Sabe cia sobre isto nada tem a dizer ’
demos esperar o concurso dos povos na perseguição apenas de um cavalheiro que d’ali fugiu por este mo- Fallou também o sr. deputado em relação aos 
delles; e sem este auxilio havemos dc desenganar- tivo, que é o sr. Dionyzio, do Fulqucs, que cllo substitutos do juiz de direito. 0  governo mandou 
nos de que nunca serão capturados jmz ah pronunciou nuo sabe com que pretexto (di- ao presidente da relação do Porto, para que infor-

O governo toinou o expediente do mandar para zia-se que era por cllc ter votado nas cleiçScs con- masse sobro a proposta que lhe tinha sido apresen- 
aJguns pontos da Beira força armada, mas este re- tra uma parcialidade que o juiz tem sustentado tada para os substitutos d’aquella comarca; ainda 
medio é muito secundário, porque, como um desta- constuntemente), mas o que lhe consta c que a re- não veiu essa informação, mas o governo ha de 
camento senão move com a mesma facilidade e com lação não só o desprommciou, mas rcprehendeu o resolver conforme as informações officiaos que che- 
0 mesmo segredo que qualquer mdividuo, o rcsiil- juiz pelo facto da pronuncia. Ainda ha pouco tempo garem ao seu conhecimento.

avisar. j dc direito dc Arganil.
0  aceordão da relação do porto que despronun- Pretende o queixoso que o juiz seja suspenso, 

ciou alguns implicados no homicídio do ferreiro de mas pela circuinstancia de o não ligarem a ellc as 
Varzea, incluindo dois irmãos do João Brandão, j aífeições 'pessoaes requer unicamente uma syndi-
produziu grande desalento nos povos da Beira, que cancia, mas muito rigorosa (ajioiado.i), nos termos

JUIZ iia tres ou qnatn 
Pede licença para dizer ao sr. deputado que está 
mal informado n’esta parte. A  comarca de Taboa 
tem juiz; cm 9 de outubro foi transferido para 
aquclla comarca um juiz do continente do reino. 
Próxima á cpocha cm que era obrigado pela lei a 

adoeceu gravemente, c não pode trans-

justiça, nas localidades onde se praticaram os factos 
basG das acusações. Entende mais que o sr. minis 
tro da justiça, não só tem direito, mas até obriga 
ção, de mandar proceder á syndicancia para o es 
clarecimento e bom andamento do processo judicial

Ainda ha uma rasão grave que aconselha a trans 
ferencia d'aquello juiz, que vem a ser o conflicto e 
guerra aberta, entre elle e muitos habitantes da co­
marca â  quem o juiz attribue as numerosas corres­
pondências quo contra elle se tem cscripto nos jor- 
naes; quanto mais que clle se tem tornado visioná­
rio (riso), attribuindo a certas e determinadas pes­
soas a paternidade de correspondências em que el- 
las não tiveram o menor quinhão, Pede, pois, ao sr. 
ministro da justiça em nome da rasão e da lei que 
transfira o juiz de direito do Arganil, e mande syn- 
dicar d’elle com todo o rigor.

O sr. Mtíllo Soares:— parece-lhe que o modo con­
veniente de se chegar a um fira n’csta discussão, é 
reinctter a representação ao governo, para elle a 
tomar na devida consideração, e proceder como o 
caso pede. Em consequência manda a seguinte pro­
posta para a mesa.

«Proponho que a representação enviada para a 
mesa pelo sr. deputado Ferrcira, soja rcmcítida ao 
governo para a considerar como for justo.»

E approvada esta proposta.
O sr. Presidente:— com a approvação d’esta pro­

posta julga que está terminado o incidente.
0  sr. Zeferino Rodrigues:— manda para a mesa 

duas representações das camaras municipacs do Ca- 
daval e da Lourinhã, sobre a diminuição do direito 
da aguardente. Posto que os desejos dos signatários 
d’cstas representações estejam satisfeitos pela vota­
ção da camara, com tudo não póde deixar de apre­
sentar as mesmas representações para quo tenham 
o destino conveniente, c aproveita a oceasião para 
declarar, que rejeitou o projecto sobre a diminui­
ção do direito de aguardente, não por que não en­
tendesse conveniente essa diminuição na actualida- 
de, mas por que não foi approvada a substituição 
do sr. Affonso Botelho que marcava o praso, o por 
que cessando o mal das vinhas, nos districtos ondo 
a producção do vinho tem só applicação ao fabrico 
da aguardente, é muito prejudicial a diminuição dos 
direitos.

Instando o sr. Costa c Silva que lhe fosse con­
cedida a palavra sobre o incidente suscitado pelo 
sr. Dias Ferrcira, o sr. presidente consulta a ca- 
mara sobre se quer que se conceda a palavra a este 
sr. deputado e áquelles que a pediram, não obstante 
ter já sido votada a proposta do sr. Mello Soares.

A camara resolve aífirmativaraente.
0  sr. Costa e Silva:— repetindo-se as aceusações 

sómente contra os juizes de direito, parece que nos 
devemos cgngratular todos, por que nas mais clas­
ses existe a virtude; a coiTupção eshl só na classe 
togada, por que se os atalaias da moralidade vis­
sem 0  vicio em outras repartições, de certo o vi­
riam denunciar perante o parlamento.

Não entra na defeza do juiz de direito de Arga­
nil, porque nao reconhece na camara competência 
para analysar os actos judiciaes que praticou como 
magistrado, classificando-os desde logo de crimino­
sos. 0  sr. ministro da justiça deu ao negocio a so­
lução quo podia dar, e depois da proposta do sr. 
Mello Soares, pouco tem a acrescentar. Póde asse-

Conclue pedindo á camara que lho permitta diri­
gir algumas palavras de cumprimento ao sr. depu­
tado Dias Ferrcira, que com a sua estreia parla­
mentar deu provas das suas elevadas faculdades in- 
tellectuaes, de que já  tinham dado honroso testemu­
nho os seus mestres, e deu ao mesmo tempo um 
testemunho de verdadeira coragem (apoiados).

0  sr. Mello Soares:— não concorda com o prin­
cipio quo estabeleceu o sr. Costa c Silva, de quo 
os deputados não téem direito de conhecer dos actos 
dos magistrados, porque os deputados teem plenís­
simo direito de indagar os actos de todos os func- 
cionarios públicos, mesmo para pedir contas ao go- 
vcrjjo sobre esses actos.

Em quanto ao que disse o sr. José Estevão, con­
corda com a sua doutrina, mas deve observar que 
não tem applicação ao que disse o sr. Costa c Óil- 
va, porque este sr. deputado, notando-sc a falta do 
syndicancia aos juizes, não fez mais do que pedir 
quo ella sc realisasse, o não consultaria a própria 
dignidade se assim não procedesse.

0  sr. Costa e Silva:—não foi sua intenção negar 
a nenhum dos seus collegas membros da camara o 
direito de denunciar certos factos que possam pa­
recer menos regulares, o que contesta é o direito 
dc declarar criminoso o individuo que os commet- 
teu, porque lá estão os tribunaes que o julguem, o 
em quanto não houver uma decisão dos tribunaes, 
é inconveniente classificar um homem de criminoso.

O sr. Abranches:—manda para a mesa um re­
querimento e uma nota de interpellação ácerca dos 
acontecimentos do Congo.

ORDEM DO DIA
0  sr. Presidente:— declara que se vae entrar na 

ordem do dia. Que esta devia começar pelb projecto 
sobre o caminho de ferro das Vendas Novas a Évora 

Beja; mas não estando presente o sr. ministro 
das obi*as publicas, passa-se á segunda parte, que 
são interpcllaçõcs, continuando a do sr. D. Rodrigo 
sobre a casa pia.

0  sr. Aragão enuncia um requerimento para quo 
0 sr. presidente consulte a camara sobre se de pre­
ferencia quer que se discuta o projecto n.® 18 por 
estar presente o governo, representado por dois dos 
seus membros, e pretende sustentar este requeri­
mento; mas depois de algumas observações da parto 
do sr. presidente, a que responde, vem a ceder 
d'elle.

0  sr. D. Rodrigo de Menezes:— vae em poucas 
palavras responder ás observações que cm uma das 
sessões passadas se fizeram, com respeito a este as­
sumpto.

Sabe 0 que é o direito de propriedade, mas en- 
ende que quem o possuo não tem o direito dc dei­

xar morrer á fome os desvalidos, e conhece que os 
ministros têem rigorosa obrigação de ajudar aqucl- 
'es que não têem meio nenhum de vida, porque a 
carta constitucional garante a instrucção publica e 
os soccorros, e porque tal é o direito natural.

A  política hoje é como a religião na idade me­
dia, subrepuja tudo, e a final todos penfeani cada 
um como quer: e se assim é deixem pensar os ou- 
ros como entendex’cm.

0  seu nobre amigo o sr. Moraes Carvalho disse, 
que não era exacto o que elle, oradoí*, tinha refe­
rido na camara a respeito do haver no governo ci­
vil um processo para se concederem as esmolas ás

gurar que o juiz de quem se tem dito tanta cousa viuvas c orphãos da febre amarclla, quer dizer, quo 
não é corrupto; entretanto estimará muito quo o sr. n-Jo era verdade que os empregados a quem estava 
ministro da justiça mande syndicar a respeito d’elle, .... ................................  -----  —  ̂

0 julgamento da relação; nem viu o processo, nem 
se julga competente para substituir a sua opinião á 
de um tribunal tão respeitável. Traz apenas o facto 
para mostrar as suas consequências.

0  juiz de direito de Arganil vciu coroar a obra 
da desanimação dos povos, a respeito da perseguição 
dos criminosos dcMiclões, propondo para seus

, i 'i  j  ’ i. 11  ̂ .‘ j '  da justiça mantle syndicar a respeito d elle, incumbido esse processo recebessem emolumentos,
áquella localidade; consta-lhe que ainda assim como de todos, por que tanto elle que tem a Não o contesta, mas deve declarar á camara, que

para ali  ̂não foi por não estar restabelecido; entre honra de vestir uma beca, como todos os seus col- não cra intuito' seu prejudicar ninguém; se adian- 
tanto, n.io tendo ellc ate hoje pedido para ser trans- legas, interessam ramto quo as syndicancias se rea- tou uma proposição tal, era porque a tinha ouvido,rencia do juiz.

Punha agora do parte a questão do juiz dc di- ferido, não pódc o governo nomear pai*a ali outro, I i|csp,n p npdp nnq trihnmpq Knnprif»rp« nnp cpí-im i ‘ x a ~ íreito f]p Ai-p-inil rnrn fiypv mm i>r.vo-m-.+o ,>,..*1..̂  m  1 ~ °  i.'  ̂ j iiscm, 6 peue aos triDunaes superiores que sejam c porque tendo-a lá avançado em outra occasiao,lu io ae iuganii paia lazci uma ])cigunta muito porque o logar nao esta vago. inpvnvnvpi î n. p̂ tp i-psnpítn- nlpm dr> íitIpi-pr-sp o-p î i j * r * ’simules no sr minisfrn do íuriípo o K T) *  ̂ 1 i j® -  r • inexoiavcis a cstc lespcito, aicm ao mteiesse ge- nao se lembra de quo ninguém a refutasse,
simpics ao si. mimstio da justiça, (^lal e a lasao Icrguntou o sr. deputado porque se nao faziam tem n’isso interesse individual, por que não Seia como for o caso é aue nela tabella do co- 
porque s. cx.^ a exemino dos seus antecessores as svndicanc as roírii armeníp enmn moreo n. vpfnv i j  i i ’ i , corno lor, o caso t que pcia taouid uo co• no-iiSoKrv I L   ̂  ̂ .is iiuKanudb itguidimcnie como marca a leioi- gosta do pertencer a uma classe contra a qual se dico íidministrativo sãn devidos emolumentos .aoa.•ftCguiçao tera votado ao esquecimento o cumprimento do ar- ma indiciaria- a cansa nrovém d̂ i falta de nesaoal  ̂ Tvr j  • • •  ̂ aumraisuaino sao ueviuos craoiumtuios aosI uo o o C .i. uo ai | ma juaiciana, a causa provem da lalta de pessoal ( ^iga o que se tem dito. Mando pois o sr. ministro | emnree-ados nor aniielle, servien.

era varias comarcas, já  durante a sua
raçao,

dente, e se na classe da magistratura ha alguma
sempre que as tem julgado neces- corrupção, também ha muita inteireza e imparcia-

, -  ̂ I X  .. V - 1- -X' — I querer fazer sentir o sr. deputado, que
do outro  ̂com tanta confiança quo ate se tratam por felizmente) cora o manto da independência, que cllcs sendo nos outros paizes punidos os ricos e os pode- 
tu, convivência esta que faz desesperar os povos dc traduzem por irresponsabilidade, mas que o não é . . .rosos.. . , , * , T I - ---------.......... ...........---------   ̂  ̂ quando criminosos, na nossa terra passeiam
que a auctoridade judicial tenha boa vontade do (muitos apoiados), porque n’iim governo constitu- imjmnes. Não llic consta que haja poderosos, que, 
perseguir aquelle malfeitor, e assim não se animam cional só o inonarcha é irresponsável, para saírem tendo commettido crii

lidade (muitos apoiados)^ quem negar isto, nega a 
luz do sol ao meio dia.

O sr. José Estevão: —  impressionado pelo nobre

bral; nem a elle nem a ninguém quiz offender d’a- 
quolla repartição, e do que disse á calumnia vae 
uma distancia immensa.

Respeita a liberdade de imprensa, porque 6 a 
salva guarda do systema constitucional; mas é nc-

desinteresse com que o illustre deputado tomou a cessario que a imprensa quer louve, quer censure os 
defeza da sua classe, que nmguem atacára; e lou- deputados, o faça de maneira que nunca os iniu- 
vando 0 seu generoso procedimento, pede licença | rie, porque a injuria reflecte em quem a emprega

cto do homicidio do ferreii-o dc Varzea, porque foi o I pódc aggravar-se c ir minando surdamente a rinna 
administrador quo acompanhou e guiou os malfei- do corpo do que o membro aficetado faz parte: 
tores quo ast— . . . \ . . . .  . . . .
sr. Francisco

que 0 crime tenda ncado impune, e o gover 
sido exacto cm promover o castigo seja o homem

- . - , * . i ------, poderoso, ou deixo de o ser, porque a lei é igual
_ assassinaram o terreiro. Este co-reu ó o quanto mais que as moléstias dc moralidade, pela para todos; e declara á camara com satisfação, que,

predominante dc contagiosas, são por parte das auctoridados judiciaes, tem visto sem- 
muito peiigosas.^  ̂  ̂ iiialor cxacção no cumprimento dos seus de- [ peitavel na sua generalidade; porque seriamos ura

t̂ia a lasao poi que cepois (o estabeleci- veres paiz barbaro, se o nosso poder judicial na sua maior
mento da monarcliia representativa cm 1 ortugal, Entende dever limitar-sc a estas considerações, Lj-te não fosse composl  ̂ de luizes rectos e incor- 
amda, por crimes cms, nao experimentou os sof- que explicam qual tora sido a marcha do governo ruptos (muitos apoiados). 0  Aosso estado, o nosso
ínmentos de uma prisao nenhum membro dos corpos n este assumpto. '  ̂ ’
cO'logislativo«, nenlium membro do poder judicial, 0  sr. D. Rodri 
nenhum alto funccionario publico, nenhum titular uma rej 
do reino? Será porque na elevada sociedade por- soas do

da justiça tem um meio prompto de obter a prova 
d’csto facto, pedindo ao seu delegado em Arganil 
uma certidão do despacho que concedeu a fiança, 
que ha de estar assignado por aquelle substituto, e 
confroníaudo-a com o officio do juiz de direito cm 
que elle faz a proposta d’cstc substituto, o qual devo 
existir na secretaria da justiça ou na presidência da 
relação do Porto. Ora um juiz que concedo fiança 
a uin co-réu de João Brandão, terá muita duvida 
cin a conceder a este (apoiadosj, que está nas mes­
mas, se não em mais favoráveis circumstancias? 
Demais, o juiz de direito pronunciou um destaca­
mento que estava em Arganil por ter disparado dois 
tiros sobro um individuo que perseguia na supposi- 
ção de que era o João Brandão (0  sr. Ikirros e S á :~  
apoiado; ajudei a julgar esse processo). 0  sr̂  Bar- 
ros e Sá é testemunha d’estc facto, e dc alguns que 
tora apontado c continuará a declarar; tinha teste­
munhas na camara e nas galerias.

Continuando, entende que é um crime atirar a 
um individuo seja ou não criminoso, e que deve 
ser gravemente punido; porque só no caso de resiis- 
tencia é que se póde empregar a força contra os 
criminosos, e aquelle individuo fugia, c não resis­
tia. Porém as penas bem como os delictos são pes­
soaes, 0 por isso 0 juiz de direito de Arganil só po­
dia pronunciar os dois soldados que dispararam os 
tiros, c, quando muito, o cominandantc da escolta, 
mas clle pronunciou até o íainbor que era uma 
creança de quatorzo ou dczescis anuos! (riso) Este 
lacto serviu de thema aos criminosos para alardea­
rem a sua influencia perante o juiz do direito, c pro­
duziu esfriamento na vontade que nutre a força arma­
da de os perseguir. Alem d’isto excluiu da lista dos 
substitutos um cavalheiro illustrado da localidade, 
que está hoje presidindo á municipalidade d’aquellc 
concellio, e quo arriscou a siia existência para per­
seguir uma quadrilha do malfeitores que infestava 
0 concelho da Coja e quo chegou quasi a extirpar. 
Este procedimento do juiz do direito não significa 
uma decidida 2̂ rotecção áquella caterva de malva­
dos? (muitos a])oiados) Dcclarou-so suspeito; mas 
decida-o a camara e o paiz.

 ̂Aproveita esta oceasião para perguntar ao sr. mi­
nistro da justiça o motivo jiorque a comarca dc Ta­
boa está ha mais do quatro mezes sem juiz de di­
reito, quando n’aquella comarca cstil situada a re­
sidência dos Brandões, c é inister um cuidado vi­
gilante da parto da auctoridadc com relação aqucl- 
les criminosos.

0  queixoso aceusa tambem o juiz de direito de 
proteger o boi de Coja. Esta entidade boi é para as­
sim dizer uma ramificação de Brandões (riso), e o 
substituto do juiz dc direito de Arganil, quo deuíiau-

esposta do sr. ministro não o satisfez, o que 
amigo não deve estranhar, porque mui- 

- , I —  -esta casa os mais intimos amigos estão
que auctondade clle assacou para si uma responsa- desaceordo, sem que d’ahi resulte inimisade al- 
bilidade que lhe não pertence, e sulistitue a um in- guma pessoal.
dividuo, qualquer que elle seja, mas cujos actos a Q eJigj orador, havia dito era, que a casa
camara examinava, o prestigio, a influencia, eavir- pj^ estava n’um estado, o peior em que era possi-
tude de uma classe inteira, que é forçosamente res- j yel estar, o que se colhia de uni annuncio que se

publicou no Diário de Lisboa, em nome duquella 
|- casa, que leu á camara.

Não exagerou, como se pretendeu inculcar, e tanto 
que 0 sr. ministro do reino o o sr. Moraes Carva-

viver social  ̂com as hnperfeições que tera é um tes- j lho, fizeram um quadro jiroximo ao que elle, ora-
bavia apresentado, chegando até o sr. rainis- 

do reino a julgar indispensável a desaccumula- 
quo resista á corrupção | ção dos ahnnnos que estão n’aquella casa, idéa que

tuguczíi não ha eihninosos? Não póde ser, porque creaçao de uma comarca n’aquelle concelho; pare- c injustiça systematica encarnada nos tribunaes que I Aão nóde anurovarI considera,rao as rasõss q„e apre- | to e i de decidir da vida e da propriedade dos cida- o ía  seTpíeeUo desaecnmular, co.no 6  que o no-vilisação, cspccialmcnte na Inglaterra onde se im- I sentam, e pede quo a representação seja reraettida 
mola 0 homem cm holocausto ao ídolo da lei, mui- á commissão competente para dar o seu parecer.

dãos. Não se atreve a dizer quo é criminoso, mas 
é anarchico o habito de cobrir o individuo

quer su])po-lo; mas é o desleixo e negligencia de I camai-a sc consente que os srs. de^iutados que qui- 
muitas d ellas na jicrscguiçao d esses criminosos. zerem tomar parte n esta discussão, o possam fazer.

Todos sabem que quando o criminoso tem algu- 0  sr. D. Rodrigo:— pedo que estes roqueriraen- 
ma importância põeiu-sc eiii acção todos os manejos tos sejam postos á votação em separado.
para o salvar (apoiados), e a auctoridade zelosa 
devera redobrar a sua actividade para neutralisal* 
aquclla protecção; mas é isto o que em geral sc não 
faz i)or desgraça nossa. Estão tão habituadas as 
classes elevadas da sociedade portugueza á impu­
nidade, que quando uma auctoridade mostra zelo 
por punir algum de seus membros, attribuem-no a 
despeito-ou vingança.

Entende que na publica administração ha dois 
problemas muito ligados, posto que distinctos jJor 
sua natureza, cuja solução e cfíectividado pratica 
são condições cssonciaos para o melhoramento c 
prosperidade nacional: é a questão das cifras c a 
questão da moralidade. Nao basta enriquecer o jiaiz 
c dotar as províncias com importantes melhoramen­
tos matcriacs; o mister olhar com seriedade c atton- 
ção 2>ara a regeneração moral do nosso j/ovo (apoia­
dos). Os estrangeiros estão-nos alcimliando todos os 
dias do barbaros e dcs[}resadoros das leis; e ellc, ora­
dor, está convencido de que é a imjumidade dos func- 
cioimrios pulilicos e das classes mais elevadas da so­
ciedade a causa do tanta imraoralidade e corrupção 
que lavra pelo paiz. 0  sr. ministro da justiça já de­
clarou ii’esta camara que havia um diicllo dc mor­
to entre s. ex.^ e os moedeiros falsos, c espera que 
esse duellp se estenda a todos os altos criminosos 
do })aiz. E sobre esta questão que deseja que o sr. 
ministro ponha a sua pasta, porque o ministro que 
80 empenhar seriamente na questão da moralidade 
publica ha de prestar relevantes serviços ao seu 
paiz, c ha de cobrir-se de gloria por advogar uma 
grande causa nacional.

Vozes: —  muito bem.
0  sr. Ministro da justiça (Mártens Ferrão): —

São successivaincnte approvados ambos.
O sr. Mello Soares:— novauiento pede que se con­

sulte a camara sobre so convém que se dc a pala­
vra a todos os srs. deputados que a pedirem sobre 
esto incidente.

Consultada a camara decide aífirmativaraente.
O sr. Dias Ferreiro:— satisfazem-no todas as ex- 

] licaçGes do nobre ministro, c só não concorda com 
s. cx.'"̂  em quanto entende que, intregue o juiz aos 
tribunaes, nada póde innovar, nora cntròmetter-se 
em negocios que vão influir no processo. Falia com 
bastante receio sobre esta questão, essencialmente 
ligada com a divisão dos poderes políticos, materia 
muito espinhosa.

Í1 certo que o legislador, estabelecendo a regra ge­
ral de que os juizes não podessem ser transferidos se­
não dojiois de completo o quadriénio legal, quiz garan­
tir 'a divisão dos poderes iioliticos, e manter illesa 
a indepcndcncia do poder judicial. Porém deixou 
ao governo o direito dc os transferir era casos ex- 
cepeionaes, antes de completo o quadriénio legal; c 
apenas deixou rcstricto esse direito a certas foi*mu- 
las, que são outras tantas garantias da independên­
cia do poder judicial; ora o caso de que se trata é 
um d esses excepeionaes em quo as conveniências 
publicas reclamam a transferencia do juiz de direito 
de Arganil, porque estando ello processado perante 
a relação, o tendo de sc ir colher as provas a Ar­
ganil, cllo aíFroiita ali com a sua influencia a acção 
da justiça.

De mais é indispensável que a. ex.* mande pro- 
icr a uma syndicancia, por que um juiz depois 

de vergar debaixo de aceusações tuo graves, já nao 
póde inspirar confiança ás partes na administração da

bre ministro destinou para ali os dois legados de 
Manuel Pinto da Fonseca, cora a obrigação de re­

novas creanças?!
em Lisboa não ha um edifício capaz para 

, , - , as creanças, ha edifícios apropriados era ou-
criminoso sera sc saber tras terras; ha o convento de Christo em Thoraar, 

a progenie administrativa a que pertence, sera que que se está arruinando, e ha outros em Cantarem 
toda a familia se levante, e so de por offendida, I onde conviria muito que se acomodasse uma insti-
quahdo ella é a negação d̂as qualidades más que sc tuição de tal ordem, podendo os lavradores ir lá 
attribuGin ao individuo. feerá um proceder muito gc* I buscar quem trabalhasse.
ncroso, mas é uma conspiração a favor da irajmni- Quanto ao legado pio do sr. Manuel Pinto da

 ̂ . . .  Fonseca, está de aceordo cora o sr. ministro do
A  camara não póde conhecer dos actos judiciaes reino. Ao governo incumbe, epclo codigo adminis-

dos juizes, nem elle, orador, está habilitado para | trativo tem mesmo a obrigação de fazer applicar os
mãos dos testamenteiros, 

faz censura ao sr. Moraes
-  -------- --------------------------- sabe que os testamenteiros

em todos os ramos do serviço publico, em todas as fio sr. Manuel Pinto da Fonseca têem tido embara- 
esphcras dos poderes públicos; é este um dever, çqs para cumprir o legado; mas se nos agarrarmos
uma rasão da sua existência política, a que não póde a isso, o que acontecerá é, que tendo já  decorrido
renunciar.  ̂ sete annos scin se ter dado applicação a esse legado

O JUIZ não é corrupto, muito bem; mas a corril- pio, decorrerão ainda outros sete, ou mais, sem se lhe 
pção é de diversos modos o de difíicil classificação, dar ajiifiicação. l^ortanto, não sabe se o governo 
c entre as differentes especies de corrupção, a cor- tem outros meios para fazer applicar esse legado 
rupçao politica é altaincnte perniciosa ao andamen- pío, mas pelo menos tem aquellcs que se acham no 
to da causa publica. Corrupção politica é a do juiz codigo administrativo.
que no seu tribunal defende os partidos; que esque- Não cança mais a camara com este objecto, mas 
cendo-se da santidade dos seus deveres so faz chefe antes dc terminar nuo póde deixar de dizer que o 
de partido; do juiz cm cujo coraçao ficam sobre- sr. Joaquim Antonio de Aguiar tomou posse da mi- 
vivendo odios resultantes do lutas políticas, do mau soricordia no mesmo estado em que hoje se acha a 
exito que tirou d essas mesmas lutas, e depois com casa [lia, e tera reformado aquella casa ao ponto 
a vara da justiça se vinga dos desapontamentos qnQ todos conhecem: quem vae á misericórdia vê 
que n pHas soffrcu. 0  juiz do Arganil trabalhou que ge acha um estabelecimento modelo, e de tal 
em eleições; podia fazc-lo, porque é cidadão; mas sorte que o sr. Aguiar não é tratado como um pro- 
depois da luta acabada, fazer pronunciar pela pauta vedor, mas como um pae (apoiados): quem ali vae 
das descargas eleitoraes; chamar á sua presença a [ ve as creanças em roda d’elle, e trataiido-as como

quem trata seus filhos (apoiados).
Espera pois, que se não confundam os dois le­

gados, uma vez que tem applicações determinadas.
0  sr. Moraes Carvalho: — se consultasse unica-

lista dos eleitores e pronunciar segundo os signaes 
que indicavam o sentido cm quo votaram, isso é 
horrível ( apoiados).

Não entra na questão da moeda falsa, mas reco- _ _____ __________ ____________ _
nhece que no estado em que estão as cousas é pre- I mente o seu estado de saude, teria ficado cm 
ciso que esta questão seja devidaraente tratada, e 
fazer o paiz juiz dos escândalos ou calumnias que 
ha a esto respeito.

casa
mas deveres de honra o chamavam á camara, e por 
consequência havia de cumpri-los até^nde chegas­
sem as suas forças. *
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Na qualidade de interpellante tinha direito de pe 
áir a palavra, para declarar se se dava ou nào por 
satisfeito com as explicacòes do nobre ministro; mas 
as expressões de s. ex.* collocaram-o na obriga^Ho 
de pedir a palavra para remover algumas ensinua 
ç5es contra a administraçiío anterior da casa pia 
e algumas accusaçÕs formaes contra os teatainen 
teiros de Manuel Pinto da Fonseca, c uma d’ellas 
que entende que fere a honra d’clle, orador, naqua 
lidade de testamenteiro.

Que dois annos esteve na casa pia juntamente 
com 0 sr. marquez de Loulé, e o illustre ministro 
do reino que estava então no ministério, mas em 
diíFerentes pastas, talvez soubesse que, grandes fo 
ram as instancias do sr. Uodrigo da Fonseca para 
que aceitasse «aqiielle lugar; e presente estava quem 
podia dizer quão grande fôra a sua repugnância 
para o aceitar. (O sr. Sam^jaío:— apoiado.) Mas se 
a sua vontade em aceitar aquelle logar não era 
grande, foi grande o seu zelo, e deve dizer que 
grande 6 também o zelo dos cavalheiros que actual- 
inente so acham á frente da administrarão, os quacs 
declararam logo que não receberiam nada por aquel­
le mister, mas acharam lá o exemplo.

Não póde também deixar de louvar o sr. minis­
tro, nb interesse que mostrava em melhorar a casa 
pia, mas a iniciativa talvez já fosse mais antiga.

Uma das primeiras cousas que fez quando foi 
para aquclla casa, foi chamar ali homens conspícuos 
c intelligentes para os guiar nos trabalhos que se de­
viam fazer; houve uma commissão composta dos fa­
cultativos da casa, e dos srs. Santos Cruz, Barrai, 
Bernardino, Beirão e Bizarro, para aconselharem a 
administração nas medidas que devia adoptar, quanto 
ao estado sanitario do estabelecimento; e se a ad­
ministração do .seu tempo não emprehendeu recons- 
trucções completas, é porque lhe fallcciam os meios; 
ella tentou fazer novas construcções, e teve 
pensamento de se dirigir a s. ex.“, na qualidade de 
ministro das obras publicas, que então era, para que 
perraittisse que um architecto das obras publicas 
fosso levantar uma jdanta, a qual foi levantada, e 
se esse plano se não levou por diante, foi por cir- 
cumstancias qiie se deram depois.

Mas o sr. mjnistro do reino, não só não achou 
exagerado o que o sr. D. liodrigo apresentou, mas 
afeou-o, c tornou-o mais negro, principalmente quan­
to ao estado de sanidade. Não diz que as condições 
hygienicas são boas: são más, mas não têem influído 
na mortalidade do maneira que se possa apresentar 
um quadro tão negro como se apresentou.

Sabe que na casa pia existiam officinas que ha­
bilitavam os alumnos para ditferentes oflicios: não 
questiona se convirá supprimi-ias ou conserva-las, 
observa poróm que nos paizes estrangeiros em mui­
tos estabelecimentos idênticos, ellns existem e são 
proveitosas aos mesmos estabelecimentos. E acres­
centa, para justificação das administrações anterio­
res da casa pia, que essas officinas se acham deter­
minadas no regulamento orgânico daquella casa de 
9 de maio de 1835.

Quanto ao numero dos orphãos ali existentes, pou­
cos havia de uma idade avançada, eram apenas al­
guns mestres de officinas, e os cegos, que forma­
vam uma banda de musica, que tinham cegado den­
tro do estabelecimento, e que postos agora na rua, 
talvez dentro em pouco andem esmolando. As or- 
phãs com mais de 20 amios eram muitas, o que na 
verdade constituía um grande encargo para o es­
tabelecimento. Mas conviria que, chegando áquella 
idade fossem postas na rua, Jião tendo a maior jiarte 
d’ellas parentes que as recolhessem, e em risco de 
entrarem na estrada do vicio e da prostituição? Es­
tavam ali por um principio de moral, principio atteii- 
dido n’nm artigo do regulamento orgânico da casa, 
que determina que as orphãs aos vinte anuos de 
idade sairão da casa, tendo parentes a quem sejam 
entregues. Por consequência as que ali se conser­
varam, era em conformidade da lci; alem de que 
eram proveitosas para o serviço da casa, já como 
mestras dos collegios, já na lavagem da roupa, já 
como incumbidas da rouparia, ctc.; nenhuma e.stava 
ociosa.

]\Ias o que isto prova é que ha muita população 
no estabelecimento, e que é necessária a desaccuinu- 
lação: entretanto faz-se o contrario, porque o sr. 
ministro manda para lá os orphãos das victimas da 
febre amarella, e os meninos abandonados.

S. ex.* 0 sr. ministro do reino quiz apoiar-se no 
relatorio dos testamenteiros para justilioar as dispo­
sições do decreto de 12 de outubro; mas o que esse 
relatorio prova é que os testamenteiros estavam con­
vencidos de que a casa pia de forma nenhuma po­
dia scr 0 local onde sc estabelecesse o asylo para 
os meninos abandonados, conforme a vontade dotes- 
tador.

O sr. ministro do reino censurou os testamentei­
ros por não haverem respondido á comnmnioação 
que lhes fez, remettendo-Ihos o decreto dc 12 de 
outubro de 1859.

Quando ellc, orador, disse, n’um liparte, que s. 
ex.* lá tinha a resposta na secretaria, referia-se á 
segunda communieação que s. ex.* lhes tinha diri­
gido na vespera da intcrpell.ação, c não á primeira; 
a esta assentaram os testamenteiros que não deviam 
dar resposta, poi^que tendo-llie sido feita a primeira 
communieação nestes termos: «a ffm de que, pon­
do se de aceordo com o outro testamenteiro resi­
dente ein Lisboa, possam tomar as medidas conve­
nientes para que sc levo, quanto antes, a effeito, a 
disposição pliilantropica do testador»; e determi­
nando-se no decreto de 12 de outubro, artigo 3.°, 
que ficava este objccto a cargo da administração 
da casa pia actual e das que lhe succcdessem, dis­
pondo-se que ella é que devia fazer os regulamen­
tos, quando os testamenteiros nunca declinaram a 
intervenção que deviam ter ifesse negocio, em vir­
tude das disposições do testador, tinha por conse 
quencia o sr. ministro delegado na administração 
daqucUe estabelecimento a competência para tra­
tar d’esse objecto, e era ella quo devia chamar os 
testamenteiros para lhe declararem os motivos da 
sua repugnância, c não os testamenteiros que a de­
viam chamar a ella; e portanto entenderam os tes­
tamenteiros que deviam aguardar a cpocha cm que 
por ella tossem convidados a darem as suas rasões 
ou de assentimento on de não assentimento: por isso 
6 que deixaram de responder á primeira commu- 
nicação, e não por falta de cumju-iincnto de dever, 
ou por falta de civilidade. E se s. ex.* entendia 
que os testamenteiros tinham um rigoroso dever de 
lho responderem, elle, orador, que tinha, n’cssa 
epocha, a honra c a fortuna de merecer as symjja- 
thias 0 a amisade dc s. cx.*, o que infelizmente 
desapparoceu com a entrada do fatal anuo bissex­
to, nào era muito que, havendo entre ambos tantas 
conversações sobre este objecto, s. cx.* lhe dissesse 
que era preciso responder a essa communieação; 
mas não teve essa dcferencia para com elle, ora­
dor, pois se assim o praticasse nao faria mais que 
um acto de mutua reciprocidade, porque, estando 
cm Lisboa dois dos te.stamenteiros, preveniu a s. 
ex.* quo era ju-eciso fazei- igual communicaç.ão, o 
que s. ex.* fez depois.

Na sessão de quarta-íí-ira terminou o sr. minis­
tro do reino o seu discui-so com uma ameaça for­
mal aos testamenteiros: as suas jialavras foram, que 
os havia dc compclllr a cuiyprirem os seus deveres 
entregando ao estabelecimento que o estado man­
dou instituir as sommas que estão em seu poder 
para case effeito. Isto importa uma aceusação aos 
te.atamentciros. ’ 'que é menos verdadeira. Quererá 
s. cx .' empregar contra os testamenteiros, contra 
dois ve hos inermes, o apparato da força armada?

Não 0 acredita, nem estamos em epocha d’isso. Que­
rerá s. ex.* forçar a consciência dos testamenteiros 
Jiara que annuam ás disposições do decreto de 12 
de outubro, quando elles estão convencidos de que 
se sofismam as disposições do testador, dando-se 
cumprimento a esse decreto? Nunca o poderá con- 
s<>guir. Alem de que, declina a competência do sr. 
ministro em quanto a obrigar os testamenteiros a 
cumprirem as disposições desse decreto: é aos tri- 
bunaes que isso pertence, e quando os tribunacs o 
determinarem, os testamenteiro!» hão de obedecer 
fipoiados).

Mas é tal a posição dos testamenteiros, que nem 
0 poder executivo cora toda a sua força, nem o po- 
•ier judicial cora toda a sua anctoridade podem fa­
zer com que clles entreguem o legado do comraen- 
dador Manuel Finto da Fonseca: não é possível. 
S- cx.* disse quG 0 legado existia cm poder do.s tes­
tamenteiros; e esta asserção feita cm boa fé, mas 
que podia fazer má impressão no publico, não é 
exacta. Sc muica existiu em seu poder nem um 
real do legado, como quer s. ex.* que o entreguem?! 
O fallecido instituiu testamenteiros privativos ad 
hoc, unicamente para darem começo ao estabe­
lecimento pio para que deixou o legado, e elle, ora­
dor, é um doesses testamenteiros; mas nomeou ou­
tras pessoas para testamenteiros definitivos da sua 
herança. Saiba isto a camara e o publico para que 
SG não possam formar juizos temerários. E visto 
que falluu em testamenteiros definitivos da herança, 
deve dizer também ein abono da verdade, que nao 
está na sua mão, elles são tão probos que esse di­
nheiro ha muitos annos está rendendo, não para el­
les, mas para o mesmo estabelecimento a que é des­
tinado.

As palavras do sr. ministro do reino no fim do 
seu discurso lançaram um descrédito na sua honra 
que lhe era preciso desafrontar. A honra é superior 
a tudo, e a sua honra nunca soffreu o menor íabéo.

O .sr. Ministro do reino (Fontes Pereira de Mello): 
— sente que a discussão de um assumpto de tanto 
interesse e consideração publica, e que tanto deve 
excitar a attenção da camara, e que por isso mesmo 
deve ser tratado dcsapalxonadamente, tenha oceu- 
pado acamara de uma maneira (para a qual não tem 
contribuído), pouco em harmonia com a ordem dos 
debates parlamentares.

Custa-lhe, quando faz a dilligencia para cumprir 
os princípios fundaraontaes do systema repre-senta- 
tivo, ver-se obrigado, chamado pelo illustre depu­
tado que o precedeu, a discutir não com um depu­
tado da nação portugueza, mas com uin dos testa­
menteiros de Manuel Pinto da Fonseca.

Como membro do poder executivo, tomando a pa- 
avra para responder ás interpollações que se lhe 

fazem, não vc diante de si nem os testamenteiros 
nem quaesquer indivíduos encarregados d’esta ou 
d’aquella missão particular, vê só os deputados da 
nação portugueza, e nada mais.

Interpellado sobre os motivos porque o governo 
não tinha feito cumprir o legado de M<anuel Pinto 
da Fonseca, porque deixava andar pelas ruas tan­
tas creanças abandonadas, e tendo dado conta dos 
esforços que o governo tinha empregado para isso, 
e as difiiculdades que havia encontrado, crê (pie na 
resjiosta que deu nao podia ter offendido nem o ca- 
i-acter, nem a honra  ̂ dignidade e probidade do il­
lustre deputado, que para elle é de muito valor, e 
de que nunca se recusou dar testemunho. Não dis­
cutiu pessoas, produziu apenas os factos que se de­
ram, fundado nos documentos oíficiacs que tinha 
pre.sentes.

Não <lisso nunca, que o legado de Manuel Pinto 
da Fonseca estava na mão dos testamenteiros, disse 
sim, que este legado estava cm poder dos testamen­
teiros, c dizer que e.stá em poder dos testamentei­
ros, não é dizer que está nas suas mãos, nas suas 
burras ou nas suas caixas; quando diz, está em j)0- 
der dos testamenteiros, é o mesmo que dizer, que 
está á ordem dos testamenteiros (apoiados); e não 
se p()de negar que o legado de Manuel Pinto da 
Fonseca está á ordem dos seus testamenteiros; e 
portanto, o dizer que está em poder d’esses, não se 
)óde traduzir esta phrase como a traduziu o illus- 
re deputado, dando a entender que cllc, orador, 
inha feito uma insinuação pouco airosa aos testa­

menteiros. Não a fez nem a podia fazer a respeito 
de cavalheiros que todo o mundo conhece como ho­
mens in)nrados, de brio e probidade (apoiados).

Todos os legados estão á ordem dos tostamentei- 
•os, e os testamenteiros encarregados pelos testado- 

res de dar cumprimento aos legados, hão dejiaraisso 
regular-se pela vontade do testador e pelas leis do 
laiz, G qualquer que seja a honra, probidade, res- 
)eitabilidade e posição do testamenteiro, as leis do 
laiz obrigam a todos a dar cumprimento aos seus 

deveres.
Sc acaso o governo não póde ter direito.de com- 

lellir, pelos meios legaes, qualquer testamenteiro a 
entregar os legados para se lhes dar a applicação 
quo foi da vontade do testador, então isso seria col­
ocar os testamenteiros acima das leis do paiz; e 

a camara deve notar, que em quanto o illustre dc- 
uitado que o pi’ecedeu apresentou duvidas a este 

respeito, antes d’elle, outro illustre deputado havia 
indicado ao governo, que fizesse cumprir a vontade 
do testador de que se trata, ou de outro qualquer 
que esteja no mesmo caso, fazendo com quo ontras- 
scin nos cofres competentes, e que sc dósso a ajipli- 
cação legal a esses legados.

Jlas pelo que tinha ouvido parece que a vontade 
dos testamenteiros está acima das leis, c que nem 
0 governo nem os tribuiiaes, em fim, ninguém os 
)ódc compellir a cumprir o seu dever, entregando 
)s legados que estão á sua ordem ('Vozes.w-os tii- 
junaes sim).

Uuve dizer, os tribunacs sim. Mas quando fallou 
a ])rimcira vez disse, e repete agora, que o governo 
bavia de u.sar dos meios administrativos, e, se estes 
não tossem sufficientes, havia de recorrer aos ou­
tros meios competentes, quo são os trilmnaes, e polo 
modo que a lei marca para que os testamenteiros 
fossem compellidos a cumprir o seu dever; porque 
0 governo tem obrigação, pela sua parte, de velar 
pela cxacta observância das leis do estado.

Expõe como o governo, na publicação do decreto 
de 12 de outiffiro, não fez mais do que seguir as 
inspirações e conselho quo os testamenteiros deram 
ao governo na representação que lhe dirigiratn, e 
0 conselho e parecer que lhe deu o conselho geral 
de beueficcncia, quando foi mandado consultar a 
este respeito.

Mas 0 que ha de mais notável n’este negocio é 
que os testamenteiros na resposta que dão ao go­
verno, a respeito do referido decreto de 12 de ou­
tubro de 1859, resposta que tem a data de 10 do 
abril de 18()0, dizem que o referido decreto não é 
diametralmente ojiposto á intenção do testador; mas 
dizendo isto, terminam pedindo a revogação do de­
creto! Isto quer dizer, o decreto nao 6 contra a in­
tenção do testador, mas é contra a vontade dos 
testamenteiros, e como é contra a vontade destes, 
revogue-se o decreto! Isto não póde ser, nao deve 
ser (apoiados), porque é o mesmo que dizer, que a 
vontade do testamenteiro fica acima da vontade e 
interação do testador (apoiados).

E mesmo deve notar que, qualquer que seja a 
vontade dos testamenteiros a resjieito da creação de 
um estabelecimento pio e de caridade, esta institui­
ção não podia fazer-se sem o concurso do poder 
executivo. O governo portanto tinha de ser ouvido 
e dar auctorisaçao, approvar os estatutos, e em fim 
tudo 0 mais que é concernente para a creação e 
existência de taes estabelecimentos; mas parece que

os testamenteiros fundados ospecialmerito na phrase 
que se acha no testamento 'maneira que en-
t('udc?vm=sprctendcra crear uin estabelecimento para 
as creanças abandonadas, como elles quizerem e en­
tenderem, á parte do governo. Ora isto é o que nao 
píkle ser; e esta phrase do testamento não so ])óde 
entender senão em quanto á fórin.a da questão, e 
não ein quanto ao fundo da mesma questão.

Quando na sessão passada so referiu ás condi­
ções que foram apresentadas pelos testamenteiros 
na representação que dirigiram ao governo, logo 
declarou que fazia tenção de as inserir nos regula­
mentos que fizesse para o collcgio das creauça.s 
abandonadas; não as tinha posto no decreto, por- 
quo lhe não pareceu isso essencial, mas tencionou 
e tenciona toma-las era consideração, c não as teve 
nem podia ter em pouca conta como pareceu indi­
car 0 precedente orador, nem podia, de modo al­
gum, rocu.«ar-se a que se dissesse uma mis.-a jicla 
alma de um homem que tiulia legado uma grande 
somma para um estabelecimento pio (apoiados). 
Esto sentimento é nobi*e, é plausível, é justo; mas 
isso não destroe o principio de que não é possível ir 
atrás desta ou de outra idéa, a ponto de que os en­
cargos dos legados sejam mais onerosos (pie aquillo 
que o te.stador quiz, e que •sejam tantos ipio im­
possibilitem a integral e legal applicação do lega­
do. Não desconsiderou pois este assumpto, que é 
grave e importante, e realniente attcndivcl.

Quanto á accumulação que ha e tem havido na 
casa pia, quando fallou n’este objecto não censurou 
nenhuma das administrações cVaquelle estabelecimen­
to nem nenhum governo, ao contrario os elogiou, e 
declarou que todos tinham feito esforços para me­
lhorar as condições d’aquelle estabelecimento, e para 
as melhorar é que se está tratando da desaccumula- 
ção. Se esta idéa não é nova, não o discute; quer 
só apreciar os factos, e estes provam que actual- 
mento se tem posto e continuam a por em execu­
ção os meios que julga tendentes a evitar essa ac­
cumulação, e a melhorar as condições daquellc es­
tabelecimento.

íáe pelo facto de se dizer, que tal e'tal estabele­
cimento precisa de ser reformado, o quo indica que 
não está bom, isso importa fazer censura a quem 
0 tom dirigido, então não se poderá nunca fazer 
reforma alguma; porque, o governo atarracado en­
tre 0 dever de cortezia e a necessidade de refor­
mar 0 estabelecimento, vê-se na necessidade de nao 
fazer a reforma.

Em quanto á mortalidade, se é exacto que ella 
existe, nas proporções que ellc, orador, lhe dera, 
então a desaccumulacão é indispensável, assim co­
mo 0 melhoramento das condições hygienicas, para 
que })ossam então ser ali recolhidas as creanças que 
carecem d’este amparo; mas se é exacto que a 
mortalidade existe em tão pequena escala, como 
apontou 0 ))recedente orador, então não deve haver 
duvida em que desde já se mandem para ali as 
creanças abandonadas, e em prestar os meios para 
isso; mas o facto é, que quelle estabelecimento se 
não está nem optimo, nem péssimo, não está bom, 
e que se trata de o ]jôr melhor.

O testamento de Manuel Pinto da Fonseca diz, 
que deixa 100:000éi000 réis e mais 40:0no<5000 réis 
que depois hão de ser addicionados, para dar prin­
cipio a um estabelecimento de caridade. Agora jier- 
giinta, se acaso se entende que so póde mandar 
construir um cdificio novo ]>ara esta instituição, 
desde os alicerces, ou se se póde aforar ou arren­
dar um já  existente, c se isto é as.siin, não se po­
derá mandar melhorar um já existente para ahi se­
rem recolhidas as creanças abandonadas? ( apoiados) 
Tendo morrido Manuel Pinto da Fonseca em 1855,
0 tendo estado a juro desde então até agora os 
100:000f)000 réis em inscripções ha cinco annos, 
o que dá a quantia de 15:000é>000 réis, não ]iode- 
ria esta quantia ser «applioada a melhorar qualquer 
repartimento da casa ])ia, para ali serem recolhidas 
as creanças abandonadas? (apoiados).

Ha, por exemplo, junto á casa pia um edifício 
que e=tava destinado para ali sc estabelecer a es­
cola normal, tão necessária entre nós, mas a este 
edifício faltam muitas condições j)ara ter a appliea- 
ção que se teve em vista, quaudn jrara ali foi man­
dada aquella escola; e não ))oderia n’cste edifício 
collocar-se o collcgio das creanças abandonadas, 
tendo 0 mesmo provedor c o mesmo estado maior 
e menor, que tem a casa pia, som ercar um novo, 
no quo se consumia grande parte do rendimento do 
capital? (apoiadosj

Espera que os testamenteiros de Manuel Pinto da 
Fonseca, encarregados de levar á execução a von­
tade do testador na ))arte de instituir um a.sylo para 
creanças abandonadas, elles que são homens de ca­
ridade e piedade, se compenetrem do que tem ex­
pendido á camara, da vontade que anima o governo 
piira attender á posição d'cssas creanças, e ajudem 
o mesmo governo par.a valer aos oi’phãos. O go­
verno não pede nada para si, pede para as desven­
turadas creanças; deseja que não se esteja por mais 
tempo, e já não é pouco cinco annos, sem se attender 
a este objecto, deixando que continuem a andar pe­
las ruas tanta creança abandonada (apoiados); o 
governo nao pede meios para desviar para outra ap­
plicação, pede meios que o auxiliem a valer á or- 
jihandade desvalida, porque o governo não tem todos 
os meios dc que se carece para isso, pede a todos 
que 0 auxiliem ]>ara isso qualquer que seja a sua 
posição política. Deus nos livre que se faça politioa 
da caridade e beneficencia publica (apoiados); au- 
xilie-se 0 governo n’esta empreza importante, })or- 
que o fim é justo, é nobre, é caridoso (apoiados); 
cum])ra-se a vontade do testador, a quem se tem re­
ferido, satisfaça-so a sua intenção, adopte-se o que 
não for contra ella, e melhorc-se assim a sorte de 
tantos infelizes quo precisam de abrigo e conforto 
(apoiados).

N’cstes termos, tinha muito mais que dizer; mas 
já deu a hera, a camara deve estar fatigada, c elle, 
orador, também o estíi, e portanto vae terminar.

Parecc-lhe que este assumpto pela sua parte está 
illucidado, quanto cabe nas suas pequenas forças; e 
acima do tudo o juizo da camara e do publico, a 
quem se submette voluntariamente (muito hem),

O sr. Presidmte: — Estava dada para ordem do 
dia ses.são secreta para a approvaçao do parecer so­
bre 0 tratado com os reis dc Siao, mas. paiece-lho 
inopj)ortuno tratur-se agora d’esse negocio (muitos 
apoiados). Fica para segunda-feira; e então talvez 
tenha de interromper a discussão ]iara esse fim.

Alem do projecto n.° 18, que tinha já  sido desi- 
gmuhi para ordem do dia, dá mais para ordem do 
dia de segunda-feira os projectos, n.® 21, que subs- 
titue os impostos de transmissão e as si^as por uma 
contribuiçãij de registo, e n.° 22, que regula a con- 
tnl>uição predial. E declarando que ha de começar-se 
a discussão pelo ju-ojccto n.o 21, seguindo depois o
n.° 18, levanta a sessão.— AVam quatro horas e um 
quarto da tarde.

Projecto de lei permittindo a livre importação de machi- 
uas e outros utensilios que se destinarem á agricul­
tura, e diminuindo os direitos marcados na pauta a 
certos generos, apresentado pelo sr. deputado Affonseca 
em sessão de 28 de março proximo lindo.

Senhores.— Sendo a agricultura a mac de todas as 
industrias na linguagem dos primeiros economistas, 
não ))óde ella deixar dc merecer aos governos eaos 
legisladores todo o cuidado em remover-lhe as peias 
e restricçÕes (juo podem directa ou iiidirectamente 
aíFectar os seus productos, irapossibilitando-a do 
concorrer com o estrangeiro nos proprios mercados

naclonaes, o forçando o consumidor a comprar por 
quíitro 0 que poderá obter por dois.

E alem disto a agricultura sugeita a aceidentes 
tão bruscos e tão rápidos ipio um d estes é muitas 
vezos bastante para íhe inutilisar a colheita de um 
anno, e votar á fome é á miséria o lavrador que 
via diíuite dc si a abundaiicia e a riqueza.

iíasão de mais para alivia-ia das restricções que 
lho impõe a mão do homem, já que as da natureza 
excedera a sua alçada.

Aconselhando as boas doutrinas a entrada coni 
direito fixo aos ccrcacs estrangeiros, e jiodeiido esta 
medida aíTectar os interesses dos productores de ce- 
reaos nacionae.s jior falta dc capitaes baratos e fa­
cilidades de trans{)ortes, medidas estas que hão de 
vir com 0 tempo, e pela marcha das cousas, é com 
tudo de immediata urgência que se reduzam nas 
jiautas das alfandogas todos aquelles artigos í[ue o 
lavrador mais dircctamento consome, e mais neces­
sários são á sua industria.

É levado deste jicnsamento que submetto á vossa 
considederaçuo o seguinte.

PitOJKCTO DE LEI
Artigo 1.” São livres de direitos todas as maclii- 

nas c utensilios que se destinarem á agricultura.
Art.° 2.“ U ferro, o bacalhau, arroz, pannos or­

dinários, algodões e chitas também ordinárias, pa­
garão pelas pautas das alfandcgas menos 50 por 
cento do que actu.alineiite pagam.

§ unico. Sobre estes artigos c o direito aqui mar­
cado se nao poderão cobrar os direitos denomina­
dos addicioiiaes.

Art. 3.® Fica revogada toda a legislação em con­
trario.

tíala da camara, 28 de março dc 18G0. =7>m'r 
Vicente de Affmiseca, deputado pelo Funchal.

NOTlCiAS DO REIMO
Porto —  N’esta cidade houve na noite de quarta 

feira ultima uma reunião jornalística promovida 
pela redacção do Jornal do Porto. Todas as folhas 
portuenses tratara desta reunião. Eis a noticia que 
da mesma dá o Commercio do Porto, de quinta 
feira, 11 do corrente:

«líontem á noite reuniram-se na casa da redac- 
çuo do Jornal do Porto, por prévio convite d’esta, 
os redactores, editores c collaboradores dos difte- 
rentes jornaes do Porto.

«Os jornaes que ali não tinham representante 
participaram que adheriam ao que, no interesse da 
imprensa, se resolvesse.

«O sr. José Luciano de Castro, por parte da 
redacção do Jornal do Porto, declarou o fim da 
convocação, dizendo que, dando-sc divergência en­
tre a opinião dc alguns juizes, e a da imprensa, so­
bre a lei que deve reger ))ara os casos de almso 
de liberdade de iraj)rcnsa, e cumprindo que se de­
fina bem precisanientc qual a lei a que o jornalis­
mo está sujeito, para que de uma vez acabem as 
incertezas e desaccordo de julgAiuentos, lhe parecia 
que a imprensa não devia deixar correr a sua causa 
á revelia, e precisava representar ao poder legi.s- 
lativo pedindo nma interjiretação authentica da lci 
relativamcnte ao processo ijue deve regular para a 
imjirensa.

«O sr. Meirelles de Tavora propoz que em vista 
da importância doassurajito, (pie carecia ainplaees- 
clarecida discussão, se d('sse á reunião uma fórma 
regular, nomoando-se uma mesa ]»ara a direcção 
dos trabalhos. Sendo approvada : proposta foi
nomeado para a presidência o sr. (Justodiu José 
Vieira, oceupando o logar do secretario o sr. Bar­
bosa Leão.

«Houve grande discussão, resolvciido-sc a final 
que se dirigisse uma representação ás cortes, em 
termos respeitosos c moderados, pedindo uma inter­
pretação authentica da lei, o cunsignando-se na re­
presentação a declaração do que a opinião unani 
me da imprensa é do que para os crimes d’ella só 
póde ser a])plicada a lei especial que lhe respeita.

«O sr. Meirelles de Tavora não subscreveu a 
esta segunda parte, declarando que tinha duvida 
sobre qual era a melhor interpretação, e que por 
isso é que entendia necessário que se solicitasse uma 
authentica. Foram encarregados dt; ; •qecto de re­
presentação os srs. .José Luciano de Lastro, e Bar­
bosa Leão, que o deverão apresentar em outra re­
união para se discutir.»

O Porto e Carta, dando conta dos jornalistas-que 
tomaram parte na discussão, menciona alem dos 
que acima vem citados os srs. Custodio José Vieira, 
Guerra Leal, Ortigao, Cezar Pinto e Coutinho.

O Jornal do Porto diz que a presidência da as- 
senibléa foi dada ao sr. Custodio José Vieira como 
redaetor do Nacional, folha mais antiga do Porto; 
e 0 logar de secretario oceupado pelo sr. José Bar­
bosa Leão, como redaetor do Jornal do Porto, fo- 
ha mais moderna das que ali se achavam repre­

sentadas. ULTRAMAR
Moçambique— No Boletim do Ooverno Geral 

desta ]'rovincia, de 26 de novembro jiroximo pas­
sado, encontram-se as seguintes noticias do distri- 
cto do Zambezia:

«Participa o governador do dísti-icto, em data de 
17 de agosto ultimo, que se acha proinpta a torre 
de madeira, construída em Quelimano, no logar 
aonde existia o mastro em que se arvorava a ban­
deira, o qual tinha desabado, passando a referida 
orre a servir de estação do teiegraplio jiara Tan- 
^alane, para cujo fim sc havia feito na sua base 
uma casa.

»Eiu data de 18 de setembro cominnnica quo 
laviam entrado na villa de Quclimaue mil pessoas, 
louco mais ou menos, entre muizas e mujáos, com 
marfim para vender; e bem assim que os mesmos 
declararam, que uma grande partida dc muizas sc 
dirigira para esta cidade com marfim, e que não 
tinha ido ali pelo receio de que não houvesse fa­
zendas para lhe jiagarem.

«Em data de 23 dc setemliro diz, que recebera 
noticias de lete, com data de 4, e de 8enna com 
(lata de 9, as quacs dão aquelles districtos em so- 
cego e bom estado sanitario, o que tainboui se dava 
em relação a Quelimane.

«Acrescenta, por esta oceasião, que não havia 
falta de mantimento cm Tete, nem faltaria ])or bas­
tante teiiijio, e p<ir isso quo iião havia receio dc 
fome em parte alguma da Zambezia.

«Finalniente, em data de 20 de outubro ultimo, 
])articii'a que continua o districto cm socego, po­
rém que íôra informado de que nos suburbios da 
villa de Quelimane, e em algumas povoações mais 
distantes, muitos pretos tinham sido accommcttidos 
de bexigas.»

-----O mesmo Boletim de 5 de igual mez publica
as noticias que em seguida transcrevemos do dis­
tricto de Cabo Delgado:

«O governíidor interino participa era data de 8 
de outubro, que o districto gosava socego, tendo a 
)ameiitar-se a morte do soldado n.° 134 da 4.* com- 
jianhia do batalhão de Moçambique Feliciano José, 
destacado em Pemba, que fêra devorado por um 
leão no dia 2 dc agosto.

«Participa mais que os colonos de Pemba se 
acham empregados nos trabalhos agrícolas, e que 
ainda carecem por ora dos auxílios do governo e 
principalmente de braços que os ajudem.

«8ente-se a necessidade de alguns sacerdotes pa-
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ra propagar o evangelho c com elle a civilisação 
6 0 amor ao trabalho no districto.

flOs moradores da villa do Ibo tinham augmen- 
tado no sitio de Quiriamaeonia as suas plantações 
o sementeirai», não só dos generos do paiz, como 
tamhcin de hortaliças, canna de arsneur, algodão, 
tabaco e algumas arvores dc fructo, não em gran- 
di‘ íjuantidade por ora, mas com visivcl augmento 
em relação aos annos anteriores.

«Finalmciiíe são satisfatórias em geral todas as 
noticias que ;iccrc'íi do districto o governador inte­
rino apresenta no sou relatorio que remette ao go­
vernador geral.

«No dia 3 do corrente o hiate Boa Lcmbranqa 
trouxe noticias do mesmo districto, que alcançam 
até 29 de outubro. Havia socego e tinham appa- 
recido algumas febres cm Pemba, para onde tinha 
seguido 0 cirurgião da coloni.a.»

NOIlCiÂS ESTRANGEIRAS
llecebemoB folhas dc Madrid até 12 do corrente, 

e di“ Paris até 10,

Os jornaffi? hes|>anlu;c-̂  publicam os seguintes 
DESPACHOS TKI-1:G1£APHICUS

Despachos dados pela Corresqmndencia de Es­
pana:

Berlim, 10 dc a lril— Dizem as correspondências 
do Carlsrulics que o grão-duque publicou um nia- 
niíesto que estalielcec cm principio a independência 
da igreja catholica.

Paris, 10-^A  dnqueza de Panna ])rotestou con­
tra a annexação do seu ducado ao Piemonte.

Parece que a lnglat''rra c a Pi ussia apoiam a 
8uissa nas suas reclamações relativas á reunião de 
uma conferencia das grandes potências; affirma-so 
porém que a Áustria não influe para que essa con­
ferencia tenha logar.

O general Dieu falicceu em consequência dos fe­
rimentos que recebeu na ucção de 8uiferino.

Liverpool, 11— PNpalhou-so o boato de que o ge­
neral Miramon assignou um decreto que manda 
sair do território da republica os súbditos da Ame­
rica do norte.

Nápoles, 0— Tanto em Palcnno como em Najio- 
Ics, e em toda a Sieilia reina a maior tranquilliiJa- 
de ]K)Ssivel.

liirim 12— As noticias de Nápoles alcançam até 
10 do corrente. Continuam sendo mandadas tropas 
para a Sieilia. Em Nápoles ha grande agitação. 
Us revoltosos, cm numero.de 10:000 homens, bem 
armados, cnncentram-se no interior da Sieilia, e in­
terromperam as coimnunÍea(;5es jiaraPalermo. N’os- 
ta ultima cidade as tropas são atacadas todas as 
noites. A esquadra najiolitniui percorre a costa. As 
correspondências de Na]'olca <Íizcm que maia do 
80:000 pessoas jjcrcorreram ás sois horas da tardo 
as ruas de Toledo, dando vivas á constituição. A 
força armada dispersou a multidão.

-----Despachos dados pelo jornal PJl Horizonte:
Londres, 9 de ahril— Diz o Neto-York-Herald 

que em Washington não foi acoito o offcrecimonto 
da Inglaterra para a solução das difiiculdades re­
lativas á ilha de S. João.

Como até ao dia 15 de marco ultimo o armisti- 
cio não tinha produzido resultado algum, o gene­
ral Miramon tornou a atacar A^eracruz, com bom 
exito.

Chegou a Londres AI. Dclarcos, enviado suisso, 
para rejuesentar os interesses do scii paiz, o pedir 
a reunião dc ura congresso.

O Times incliim-se a favor da Snissa, porém acres­
centa que a Inglaterra não toniará exclusivamente 
sobre si a responsabilidade de uma missão quo de 
direito [lertence a toda a Europaí

A agencia telegra)>liiea dc Heutor recebeu um 
despacho com a noticia de que cm Nápoles reina a 
maior tranquillidade.

Marselha, 10— O general Lamorioicre hospedou- 
se em Ancona, no palacio do delegado.

As legações de França e Inglaterra cm Floren­
ça retiraram as suas anuas.

O marechal Vaillant saiu de Milão.
Segundo affirma o Correio Mercantil de Génova, 

estão já nos estados pontifícios 20:000 soldados na­
politanos. Em Paris dá-se pouco credito a esta no­
ticia.

Diz-se que a embaixada inglcza l eclamou contra 
os jornaes minisferiacs que attrilmcm á Inglaterra 
as insurreições de Palcnno e Tortosa. Esta recla­
mação motivou algumas explicações jior parte do 
ministério franeez. APresse, oceupando-se deste as­
sumpto, diz que em Hespanha os homens mais cor­
datos attribuom a revolta carlista só a hespanhoes, 
sem qne ])ara ella influenciasse qualquer potência 
e.strangeira.

Desmentem-se as ultimas noticias relativas á in­
surreição de Messina e Catania,

Berlim, 9 — O ministro da fazenda pediu a sua 
demissão. Foi nomeado para o subiitituir Vogel- 
mann. ___________IIESPAMIA

Us jornaes hespanhoes publicam o seguinte des- 
paclio telegrapliico transmittido de Londres:

«Oabrera desajiparcceu no dia 10 do corrente. 
Os seus amigos aflirinam qnc apenas lho constou a 
situação em que so achava Montemolin, o chefe car­
lista declarou que empregaria todos os meios ao seu 
alcance para favorecer a fiiga do príncipe.»

De Oette }>artiu effcctivamerite um navio, a bordo 
do qual se suppõo estar Cabrera que muito difficil- 
mente poderá desembarcar a salvo ein Hespanha, 
attentas as medidas de precaução adoptadas pelas 
auctoridades.

Tudo faz crer que o conde do Montemolin não 
saiu ainda de Hespanha, c a todo o momento sc ea- 
])ora a noticia de que elle foi alcançado e preso pe­
las tropas díi rainha.

«Entro os objcctos apprehcndidos aos fugitivos de 
Amporta, diz a Corrcspondoicia de E.sp)ana, se en­
contraram as provas dc quo Montemolin está em 
Hespanha. Um balm continha grande jiorção de rou­
pa com a inarea C. L. (Uarlos Luiz). Noutro bahu 
parto da roupa tem esta mesma marca; e o resto 
esta outra F. M. (Fernando Maria). Encontrou-se 
também n’nma mala um uniforme completo de ca­
pitão genenil, algumas b.andas, espadas, etc.»

O cx-gencrai Ortega c quatro dos seus compa­
nheiros chegaram, no dia 12 do corrente, a Tor­
tosa, onde, segundo sesuppõc, Ber.ão immediatamen- 
te julgados. Ha quem affirme (jue Ortega fez já im­
portantes revfdações; noticia esta que não merece 
inteiro credito, iiorque algun'i jornaes sustentara que 
0 chefe carlista, longe do fazer quaesquer declara- 
ÇÕe.s relativas aos seus projectos, até se finge louco.

Coiifirma-se officialmente a noticia de que foram 
fusiladus cm Biscaya dois chefes da jiartida de Ba- 
racaldo. A noticia de que foram também fusilados 
Oarrion e Villoldo é de todo inexacta. Este ultimo 
diz a Correspondência de Espana, será conduzido 
para Palencia, a lim de scr ali julgado.

Moerales, o primeiro agente de Ortega, foi re­
clamado pela anctoridade militar de Tortosa.

Em Exara de la 8orda, pi ovincia de Cuenca, ap- 
pareceram no dia 10 do corrente quatro homens a 
cavallo e um a pé. SuppÕe-se que são os fugitivos 
da jiartida de Siguenza.

(La Correspondência de Espana.)ROMA
Toda» as correspondências de Koma dão noticia
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do ter já chegado a esta cidade o general Lamori- 
cière.

Affirma-se que o governo francez, que sempre 
instou com a corte de Koma para que ali fosse crea- 
do um exercito que lhe permittisse prescindir da 
oceupação estrangeira, e que ii este sentido lho deu 
sempre os melhores conselhos, está resolvido, a pe­
dido do summo pontifice, a conceder ao general La- 
moricière auctorisayáo para assumir o cominando 
das forças militares do estado pontifício.

-----Muitos jornaes affirmam que o governo fran­
cez dou ordem para que momentaneamente se sus­
pendesse a evacuação da Lomhardia pelas tropas 
francczas. Esta noticia 6 de todo inexacta. «A eva­
cuação, diz a Patrie, continua com a maior activi- 
dade. As divisões que comiwem o corpo de oceu- 
pação na Italia, c que são commandadas pelo ma­
rechal Vaillant, seguiram jil viagem para França, e 
hoje mesmo (8) chegou a Paris, pelo caminho de 
ferro de Lyon, um forte destacamento chegado de 
Italia.»

DOCUKIENTOS DIPLOWIATICOS
Nota enviada pelo governo da confederação helvetica ás

potências signatarias dos tratados de 1815, ácerca da
annexação da Saboya á França.

BKRKA, 19 DK MARÇO

Quando no começo do ultimo anno a paz da Eu­
ropa parecia seriamente ameaçada, e as hostilida­
des estavam a ponto do romper na Italia superior, 
o conselho federal suisso viu-se nas circumstancias 
de expor com toda a franqueza ás grandes potên­
cias a attitude que, em caso do guciTa, a confede­
ração tencionava tomar relativamente ás províncias 
saboyanas, comprehcndidas na neutralidade suissa, 
provincias sobre as quacs a Suissa tom importantes 
direitos na confoimiidade dos tratados europeus e 
das estipulações de 29 de março, 9 de junho e 20 
de novembro de 1815.

Kas respostas, com que se dignaram honrar a 
nota do conselho federal de 14 de março de 1859, 
as grandes potências apreciaram plenamente o ponto 
de vista em que a Suissa então se collocava.

Depois de acabada a guerra e assignada a paz 
de Zurich, o conselho federal devia ainda chamar a 
attenção das grandes potências sobre as relações 
existentes entre a Suissa e as provincias neutraes 
da Saboya. N’aquella epocha estava em prespecti- 
va a reunião de um congresso que seria encarre­
gado de regular os negocios da Italia, tomando por 
base 08 preliminares de Villafranca, onde se encon­
tra formulada a idéa de uma federação italiana.

Na nota de 18 de novembro de 1859, o conselho 
federal emittiu a opinião de que se os contratos das 
potências tocavam nas relações inter-nacionaes da 
Suissa, não poderia negar-se-lhe a sua admissão á 
confederação, tomando parte n’ella. Alem d’isso ter- 
se-ía feito um ataque á posição inter-naeional da 
Suissa, com a formação de uma confederação ita­
liana, entrando n'esta confederação a Sardenha com 
as partes da Saboya comprehendidas na neutralida­
de Suissa. Por estes motivos a Suissa pedia ás po­
tências que a admittissem nas deliberações do con­
gresso, por quanto estas teriam por objecto as suas 
relações com o território saboyano neutralisado.

Sabe-se que este congresso ficou em projecto, e 
que desde o principio do corrente anno se discute 
a idéa de modificar à união dos estados da Italia 
central.

A cessão da Saboya á França ora uma idéa que 
tinha immediata connexão com a concepção de um 
grande estado italiano, formado pela annexação dos 
ducados ao reino da Sardenha. Esta idéa adquiriu 
uma importância positiva com o discurso do throno 
que sua raagestade o imperador Napoleão III pro­
feriu no 1.® d’este mez, por oceasião da abertura 
das camaras francezas.

Declarou ali sua magestade imperial, em ter­
mos nada cquivocos, que na presença da transfor­
mação da Italia septentrional, que tem por fim en­
tregar a ura poder do estado a posse de todas as 
passagens dos Alpes, foi do dever da França re- 
vindicar para segurança das suas fronteiras as ver­
tentes francezas das montanhas. 0  ministro francez 
dos negocios estrangeiros explicou-se no mesmo sen­
tido era uma nota que dirigiu era 24 de fevereiro 
ao representante da França em Turim, N’esta com- 
municação o governo francez dava também a en­
tender que se todos ou parte dos estados da Ita- 
lia central fossem annexados á Sardenha, a posse 
da Saboya tornar-se-ía para segurança das frontei­
ras francezas uma necessidade geographica. 0  mi­
nistro teve a benevoloncia de acrescentar que os in­
teresses da Suissa, que a França desejava, como 
sempre, ter em consideração, deviam ser postos a 
salvo. N’esta situação o conselho federal não podia 
guardar por mais tempo uma espectativa indiffe- 
rente; e no caso que se eífectuasse a cessão da 
Saboya era do seu dever conhecer as intenções das 
potências immediataracnto interessadas nas provin­
cias neutralisadas.

Fez com este motivo as indicações necessárias, e 
com palavras tranquillisadoras a França lhe fez sa­
ber que ainda não se tratava da questão da cessão 
da Saboya á França; mas que nesta eventualidade 
as provincias de Chablais e de Faucigny seriam 
cedidas á Suissa. Estas seguranças foram, desde 
principios de fevereiro ultimo, dadas de viva voz, 
já  pelo encarregado de negocios da França em Ber­
na, já  por 8. ex.®̂  o ministro dos negocios estran­
geiros ao ministro suisso em Paris. Na mesma epo­
cha uma communicação analoga foi dirigida ao pre­
sidente do governo de Genebra pelo vice-consul de 
França.

Soube-se depois que a 4 de fevereiro o gover­
no francez se tinha declarado absolutamente nos 
mesmos termos para com o gabinete inglez, c que 
poucos dias depois se dirigira uma declaração no 
mesmo sentido ao governo sax*do pela embaixada 
franceza era Londres.

Estes factos bastavam para tranquillisar o con­
selho federal: julgava que no caso do statii quo não 
poder ser conservado, conservação que preferia a 
toda a troca, os direitos c os interesses da Suissa 
seriam, assim mesmo, protegidos, e que o resulta­
do seria confirmado em seguida c garantido pelas 
potências. Em todo o caso, fez quanto possivel, para 
obter as seguranças mais precisas o escriptas, sem 
mostrar temor. Porém qual não foi a sua admira­
ção e a sua surpresa ao ver nas proclamações dos 
governadores de Annecy e do Chambery, de 8 e 
10 de março, que os povos da Saboya eram cha­
mados a pronunciarem-se unicamente sobro se que­
riam continuar a pertencer á Sardenha ou se pre­
feriam ser annexados á França, c que estes impor­
tantes documentos não fazem menção alguma da 
Suissa, e dos seus direitos solemneraente reconhe­
cidos sobre as provincias neutralisadas da Saboya.

O conselho federal não podia aceitar em silencio 
similhante procedimento. Teria faltado gravemente 
aos interesses do paiz, que lhe estão confiados, se 
não tivesse protestado solemncmente contra esta 
maneira de proceder. Em 12 de março os repre­
sentantes da Suissa em Paris e em Turim foram
encarregados de fazer observar aos governos da 
h rança e da Sardenha, que se a Saboya era obje­
cto de um aceordo diplomático já  não se podia dei­
xar de ouvir a Suissa, c que os tratados, reconhe­
cidos até estes últimos tempos por todas as potên­
cias interessadas da Europa, estabeleciam entre a 
confederação e a Sardenha as mais estreitas rela­
ções, precisamente no que diz respeito á Saboya,

que se trata actualraente do ceder. A  Suissa julga, 
pois, ter direito a pedir, que a cessão das provin­
cias neutralisadas, se realmente o statu quo ó in­
sustentável, não se eífeitue senão com o seu con­
curso, como a parte contratante mais principal, e 
0 que não pódc ter logar sem o seu consentimento.

A Suissa espera, pois, quanto a estas provincias, 
declarações positivas que a tranquilliscin, c affas- 
tcin toda a inquietação rclativamentc á conserva­
ção dos seus direitos.

Os representantes da Suissa foram alem disso 
encarregados de protestar contra o inethodo de vo­
tação amiunciado pelos governadores, c de pedir 
que antes da votação se pozessem de aceordo com 
a Suissa, porque, se não se satisfizesse a este de­
sejo da confederação, ella se veria obrigada a in­
vocar a intervenção dos estados que garantiram os 

^'atados europeu». Esta notificação ainda até hoje 
não teve uma resposta satisfactoria. Com quauto a 
Suissa confio ainda corapletaraente nas seguranças 
que lhe foram dadas nos principios de fevereiro, 
julga, apesar d’i»so, que na actual situação, e á 
vista do que succede na Saboya, tem o dever c o di­
reito de reclamar essa declaração, a unica que po­
derá tranquillisa-la, rclativmmcnte aos interesses 
que tem a defender.

A base jurídica das pretenções da Suissa ó tão 
conhecida, c foi discutida debaixo de tão diversos 
pontos de vista, que o conselho federal julga poder 
referir-se, quanto a isto, ás suas anteriores notas, 
e especialraentc á memória anncxa á sua circular 
de 18 do novembro de 1859; memória na qual se 
tratou a questão profundamente, e de uma maneira 
completa. Julga, pois, poder limitar-se a insistir 
n’algum dos pontos mais importantes.

No tratado do paz concluido em 1504 entro Ber­
na e a Saboya, debaixo da mediação dos estados 
confederados, c que foi garantido pela França 
pela llespanha, encontra-se uma clausula concebida 
n’ostes termos:

«Nenhuma das partes poderá alienar por venda, 
troca ou por qualquer outra fóniia, as cidades, for­
talezas, paiz ou súbditos, a outro principe, senhor, 
cidade, paiz ou communa, a fim do que uma das 
partes defenda a outra de todo o visinho estrangei­
re, importuno o oneroso, e que cada uma se man­
tenha na sua integridade.»

Esta clausula do tratado de paz de 1564 foi con­
firmada ao mesmo tempo que os outros tratados, 
pelo artigo 23.® do de Turim de 16 de março de 
1816.

O instrumento pelo teor do qual sua nia*gestade 
o rei de Sardenha consentia uma cessão de territó­
rio a favor de Genebra, contém a seguinte dispo­
sição, garantida pelas altas potências em 29 de 
março de 1815:

«Quô as provincias de Chablais c de Faucigny, 
e todo 0 território ao norte de Ugina pertencente a 
sua magestade, formassem parte da neutralidade 
suissa, garantida por todas as potências; quer dizer, 
que sempre que as potências visinhas da Suissa es­
tivessem em hostilidade aberta ou imminentc, as 
tropas de sua magestade o i’ei de Sardenha que se 
encontrassem nas ditas provincias, se retirariam, c 
poderiam com eífeito passar pelo Vaiais, se isto che­
gasse a ser necessário: que nenhumas outras forças 
armadas de qualquer outra potência poderiam es­
tacionar-se, jnem estabelecer-se n’ella, excepto aquel- 
las que a confederação suissa julgasse a proposito 
que ali deviam permanecer; bem entendido que este 
estado de cousas cm nada prejudicaria a adminis­
tração d’aquellas provincias, onde os agentes civis 
de sua magestade o rei poderiam também empregar 
a guarda municipal para a conservação da ordem.»

Esta disposição foi formalmente confirmada pelo 
artigo 92.® da acta do congresso de Vicnna.

For ultimo, a declaração expedida e assignada 
em Paris a 20 de novembro de 1815, enuncia-sc 
como se segue:

«As potências reconhecem e garantem igualmente 
a neutralidade das partes da Saboya designadas na 
acta do congresso de Vienna de 29 de março de 
1815, e no tratado de Paris do mesmo dia, como 
devendo gosar da neutralidade suissa do mesmo 
modo que se pertencessem a esta.

cAs jjotencias signatarias da declaração de 29 
dc março reconhecem authenticamente pela presente 
acta que a neutralidade c a inviolabilidade da Suissa, 
e a sua independencia de toda a influencia estran­
geira, estão nos verdadeiros interesses da política 
de toda a Europa.»

O pensamento quo guiou as altas potências n’cs- 
tas estipulações, é evidentemente este: a neutrali­
dade e a independencia da Suissa é uma condição 
da segurança geral europea, e a fim de proteger 
tanto quanto seja possivel esta neutralidade e inde­
pendência, comprehendem-se na neutralidade suissa 
algumas partes da Saboya, absolutamente necessá­
rias para defender efficazmento esta neutralidade, e 
sem a qual não se alcançaria senão incompletamentc 
0 fim desejado no interesse da Europa. Estas ra- 
sões existem hoje com a mesma força.

Na presença Testes factos, e dos direitos solem- 
nemente garantidos á confederação pela Europa, a 
Suissa pódc expressar a opinião dc que as suas pre­
tenções sobro as provincias neutraes da Saboya, não 
são do natureza de serem annulladas por uma sim­
ples cessão, nem tão pouco por uma votação po­
pular.

Nisto deve-se tomar era consideração a necessi­
dade geographica c a opportunidade política. Se a 
França allcga a sua situação, frente a frente de uma 
potência que oceupa o norte da Italia, c n’este caso 
quo era dever seu reivindicar as vertentes france­
zas das montanhas, para segurança das suas fron­
teiras, com muita raais rasão fundamentou a Suissa 
a sua reclamação, porque como estado limitrophe 
de duas grandes potências militares, tem muito maior 
e justificada rasão para reivindicar essa fronteira, 
que lhe torna possivel uma defeza séria da parte Oc­
cidental do seu territorio, sem a qual ficaria a sua 
neutralidade forte e constantemente ameaçada.

Pela sua posição geographica as provincias era 
questão pertencem evidentcinente á Suissa c não á 
França. As montanlias não teeiu vertente alguma 
que chegue á França, pelo contrario estes districtos 
formam a continuação natural dos cantões de Vaud, 
Vaiais e Genebra, e teem o seu natural limite, pelo 
lado do oriento, nas montanhas que separam a Sa­
boya da Suissa, e, pela parte meridional, na. cordi­
lheira dos Alpes, que separa a parte sul da Saboya 
do norte d’cstc ducado.

O conhecimento e a preserverança d’esta maneira 
dc ver, é também uma necessidade intcr-nacional; 
porque, se as provincias septentrionaes da Saboya 
não estão ligadas á sorte da Suissa, a importante 
passagem do Simplon e a do grande S. Bernardo, 
assim como os cantões deVaud c Genebra, estarão 
constantemente ameaçados.

O motivo pelo qual um partido, ao menos, solli- 
cita a annexação completa da Saboya á França, 
diz-se existir na circumstancia de que é contrario 
ao sentimento nacional desmembrar um paiz, que 
durante uma larga serie de annos formou um todo, 
0 possuo uma historia tão rica. Estas considerações 
de piedade teem de certo valor, se se tratasse de se­
parar a Saboya de uma dynastia, á qual está unida 
ha sccuius, c cujo berço encerra. Porém, ee se pres­
cindo deste ponto importante, e se se famiiiarisa 
ainda com a idéa de unir a sua sorte futura á de 
outra potência, esta objecção ao desmembramento 
não tem logar.

O territorio que fórma actualmento o ducado do 
Saboya teve como todos os estados da idade média.

uma origem humilde; só pouco a pouco, por con­
quistas Buccessivas chegou ao seu estado actual. A 
base da Saboya de hoje é a província que tom o 
nome de Maseriana. Com o andar dos séculos foi- 
se estendendo até ao ponto de comprehender terri­
tórios que agora pertencem á confederação helve­
tica. Assim como na sua origem os diífercntes dis­
trictos, que formavam a Saboya, sofireram com o 
decurso do tempo os ataques do principio dc des- 
membração, o cantão dc Vaud, o baixo Vaiais c 
Genebra pertencera já  ha séculos á Suissa. Outros 
territórios, o do Bugey e o de Bresse, estão actual- 
mente incorporados á França.

Como já acima notamos, a mesma situação geo­
graphica da Saboya recoramenda uma divisão, com 
quanto as provincias meridionaes do dito ducado 
tenham a sua vertente natural junto á França, e a 
do norte, também naturalmente junto á Suissa.

Porém ha outra rasão não menos importante que 
a consideração geographica, e vem a ser a mesma 
povoação, cujo bem estar merece considerar-se pri­
meiro quo tudo. Pura as necessidades mais impor­
tantes (la vida, para os negocios de todos os dias, 
para a troca dos productos agrícolas ecommerciacs, 
em uma palavra, para tudo, os povos d’esta parte 
das provincias neutraes teem de se dirigir quasi ex­
clusivamente á Suissa, em quanto que debaixo d’cs- 
tes diversos aspectos não tôem a menor relação com 
o resto da Saboya. A circumstancia de haverem mais 
de 11:000 cidadãos manifestado espontaneamente 
desejos de serem incorporados á Suissa no caso de 
serem separados da Sardenha, prova plenamente 
que estes povos sabem apreciar as considerações 
apresentadas, que comprehendem seriamente a sua 
situação, e que com anciedade aguardam o futuro.

Manifestou-sc também a idéa de que as provincias 
neutraes podiam permanecer no statu quo, quando 
mesmo toda a Saboya fosse cedida á França.

O conselho federal não precisa na verdade dis­
cutir esta hypothese e demonstrar a sua impossibi­
lidade. Um estudo de cousas que póde ter suas ra- 
sões com relação a uma potência dc segunda or­
dem, seria completamente irracional com relação a 
uma das maiores potências da Europa, c seria igual­
mente contrario á dignidade dc ambos os estados. 
Snppondo que a Saboya seja incorporada á França, 
ou esta potência recusaria reconhecer o statu quo, 
ou 0 actual estado das cousas por si só traria im- 
mediatamente para a Suissa uma importância no­
minal no seu valor real. A  estipulação da retirada 
eventual das tropas francezas que n’um caso dado 
oceupassera as provincias neutraes, classificar-sc-ía 
como um desproposito.

Depois do que fica exposto, a Suissa reclama a 
intervenção das grandes potências para um assum­
pto tão importante e do tanta gravidade para o fu­
turo, dá este passo com toda a confiança que deve

Taylor, para Gibraltar o Génova, com fazendas, 
ferro, o gado; 15 pessoas de tripulação, e 4 passa­
geiros.

Cisne do Minho, hiato portuguez, mestre J. M. 
dos Santos, pura Caminha, com encommendas; 8 
pessoas de tripulação.

Bordo do vapor Infante D. Luiz, em frente de 
Belem, cm 14 de abril de 1 8 6 0 .= /.  J. CeciliaKol, 
capitão tenente, commandante. 'TELEGRAPllIA ELECTRICA

aos quo garantem a ordem entre as nações, e aos
tratados cm que repousa o direito publico europeu, 

Espera tranquilla a manutenção dos direitos que 
lhe asseguram os tratados; espera que, se realmcnte 
se verificar uma mudança da ordem actual dc cousas 
e a Saboya for cedida, se lhe concederá, pela an­
nexação das provincias neutraes, poder defender, 
com probabilidades de exito, a sua neutralidade e a 
sua independencia.

E n’esta esperança póde enganar-se, tanto menos 
quanto que não se trata dc vantagens particulares, 
mas sim de interesses que as grandes potências re­
conheceram scr de uma importância geral para a 
Europa inteira, c tanto que a França confirmou pela 
sua parte n’estes últimos dias, a conservação d’es- 
tas boas disposições para dirigir a questão cm sen­
tido que ficassem salvos os nossos direitos e inte­
resses.

O conselho federal suisso espera que a sua peti­
ção será apreciada, justa e iraparcialmente, e que 
nada se decidirá em definitivo sem a sua coopera-

BOLETIM DO 'JTLEGKAPHO PRINCIPAL
£M 14 DE ARUIL DE 1860
Serviço d a s  barras

Da foz do Douro, do dia 13
Não entrou embarcação alguma.
Saídas— Portugueze», barca Santa Cruz, para o 

Rio de Janeiro; brigue Boa Fé, para Pernambu­
co.— Barca hespanholaíSaímmittwa^ para Barcelona.

Não se avista embarcação alguma.
O mar está bom.—  O vento esteve E. N. regu­

lares, agora brando.
Ilontcin também saiu o vapor inglez Cintra, para 

Liverpool.
De Caminha, do dia 13

Entrou o hiate Alleluia, vindo da Figueira.
Mar bom.— Vento N.

De Aveiro, dos dias 11, 12, 13
N’estes dias não entraram nem saíram embarca­

ções algumas.
Da Figueira, do dia 13

Entrou a rasca Santa Maria, do Porto, em las­
tro.

Saídas— Cahiqnes portuguezes, Andorinha e Bom 
Fim, para Peniche; Se Deus Quizer e Corpo de 
Deus, para Cezimbra; todos com carga de sal.

Mar bom.— Vento NE. fresco.
Da Ericeira, do dia 13

Não entrou embarcação alguma.
Saiu a rasca Allina, para Vianna do Castello, 

em lastro.
Mar bora.— Vento N.

De Vilia do Conde, dos dias 11 e 12
Não entraram nem saíram embarcações algu­

mas.
Mar bom.—-Vento N.

De Vilia Real de Santo Ântonio, do dia 13
Entrou a barca ingleza Priscilla, de Gibraltar, 

em 2 dias, era lastro.
Não saiu embarcação alguma.
Avista-se fóra da barra um brigue e uma fra­

gata.
O mar está ura tanto agitado.— Vento bonan­

çoso.
De Faro, do dia 13

Entradas — Cahiques portuguezes. Oliveira Fe­
liz c Vencedor  ̂ e rasca Senhora do Posaria^ todos 
de Gibraltar, em lastro.

Saiu a escuna Activa, para Lisboa.
Mar grosso.— Vento SE. fresco.
O vapor D. Luiz não pôde hoje sair em conse­

quência da barra se achar cerrada, e a maré dei­
tar tarde.

DeTãvira, do dia 13

Augusta, e na rua da Condessa n.® 5, 2.® andar. 
No Porto, em casa do sr. Cruz Coutinho.

Os srs. assignantes das provincias remetterão pelo 
correio a quantia de 40 réis em sellos do correio, 
por cada caderneta, a A. Carrilho, e ser-lhes-bão 
logo devolvidas as folhas que requisitarem.

A obra acha-se traduzida, e a demora é só a da 
impressão. Constará dc um volume cm 8.® francez 
dc 300 paginas, em optimo papel e cxcellentc ty- 
po: custo 700 réis avulso.

As primeiras cadernetas serão distribuídas aos 
srs. assignantes no dia 30 de abril.

ANNUNCiOS
1 VENDE-SE COM ABATIMENTO de dez por cento 

uma obrigação de divida de 280^000 réis, contrahida por 
José Augusto de Sousa Pinto, residente na rua do Sacra­
mento da Lapa, n.® 9, com hypotheca, por escriptura publica 
registada na administração do bairro d'Alcantara, de todos 
os seus bens havidos c por haver, seudo aquelles os que lhe 
pertencem por partilhas da herança de seu pai, e sào situa­
dos, segundo informação do referido Pinto, uo concelho do 
Monção, districto de Vianna do Castello.— Luiz Maria Pe­
reira de Braun Peixoto, morador na rua dos Caetanos, n.® 11, 
3.» andar, acha-se encarregado de negociar a referida divida, 
bera como uma letra de 52^900 réis, já protestada, aceeita 
pelo mesmo José Augusto de Sousa Pinto.

2 PELO CARTORIO DO ESCRIVÃO D E DIREITO 
da 1.‘  vara da cidade do Porto, Adelino de Figueiredo, es­
tão correndo éditos de trinta dias, a requerimento dc Simão 
Duarte de Oliveira, commerciante da dita cidade, para por 
elles serem citados todos os credores certos e incertos deFor- 
tunato Augusto Pimeutel, e mulher, a fira de vir dentro do 
referido praso deduzir todo e qualquer direito que por ven­
tura tenham ao producto de uma propriedade de casas, com 
seq quintal e mais pertenças, sita na rua Dezeseis de Maio, 
c que tem os n ." 1, 2 e 3, cujo producto se acha consignado 
no deposito publico da referida cidade, com a pena de, não 
vindo, serem lançados, e se julgar livre e desembaraçada a 
propriedade ao arrematante.

çuo
Aproveita esta oceasião, etc. Em nome do con­

selho federal suisso, o presidente da confederação 
(assignado), F. Frey-JIerosee, o chanceller da con­
federação (assignado), Schiess,

Está conforme a copia.—O chanceller da confe­
deração, Schiess. flJIndépendance Belge.)

NOTICIAS SCIENTIFICASOBSERVATORIO M ETEOROLOGICO
DO

\\ ESrOL\ POLYTECIIXfCA

M
CS

9m.

3 t.

BABUUETRO
(p K E S S lo )

TUKHMOMETRO
( t k m p k r a t u k a )

PSyCimuMETRO
( h u m i d a d e )

ANEMOMETKO
( v e n t o )

J íillim etros G-rauí C- P or E u m ot

753,13 16,5 73,8 OBO.

753,10 16,9 74,1 OBO.

D IA  13.
Maxima— temperatura................................................  25®,0 C.
M inim a.............................................................................  H  •
Ozone ................................................................  ? -! !(de d ia .................................................................. 4 ,0
Chuva (udometro).........................................................  0 ,0 Mil.
Evaporação (vapnrimetro).......................................... 11,0 •

Altura barométrica correcta.
Altitude do barometro 95,1 metros.
Temperatura á somlra.

NOTICIAS COMMERCIAESMOVIMENTO MARÍTIMO
BARRA DE LISBOA 

Dia 14 de abril de 1860
EMBAUCAfÔES EATKADAS

Flor do Guadiana, hiate portuguez, mestre J. S. 
Faca, de Vilia Real de Santo Antonio em 3 dias, 
com ferro e encommendas; 8 pessoas de tripulação, 
e 1 passageiro, que é: Manuel Simões Serrano, ne­
gociante, portuguez.

Siinpathia, palhabote portuguez, mostre A. dos 
Reis, dc Faro em 4 dias, com vinho, aguardente, 
e obra de palma; 9 pessoas dc tripulação, e 11 pas­
sageiros, que são: Augusto Victor Sabbo, cora duas 
pessoas de família, proprietário; Joaquim d’Amor, 
carpinteiro; Joaquim dos Santos, marítimo; Louren- 
ço Pedro, trabalhador; Antonio do Carmo, Antonio 
dos Santos, creados dc servir; Alaria de S. João, 
Maria do Carmo, Anna da Conceição; portuguezes.

EMUAHCAÇÕES lAÍU&S
Victoria and Albert, vapor de guerra inglez. 
Ville de Paris, paquete francez a vapor, capitão

A. Mahaud, para a barra do Porto, Vigo e Nantes, 
com varias fazendas; 24  pessoas de tripulação, c l3 9
passageiros.

George William, barca russiana, capitão N. Rose, 
para Riga, com sal e vinho; 12 pessoas de tripula­
ção.

Esperança, hiate portuguez, mestre A. Francisco, 
para Setúbal, com bacalhau e encommendas; 6 pes­
soa? de trijmlação.

Estes dois navios foram registados hontem, e saí­
ram hoje, tendo-se demorado na enseada de Paço 
(V Arcos.

Victoria, escuna portugueza, capitão F. J. Sou- 
tinho, para Vianna, com sal; 11 pessoas do tripula­
ção, e 2 passageiros, que são: José dc Barros, cai­
xeiro; João Vaz, forneiro; portuguezes.

Cora Linn, paquete inglez a vapor, capitão W .

3 PELO j u í z o  d e  DIREITO D A  5.‘  VARA, escrivão 
Ixtbâo, se ha de proceder no dia 24 do corrente mez á arrema­
tação de uma armação e generos, pertencentes á loja de mer­
cearia e confeitaria, sita na rna direita de Saiitalsabel, n.® 26, 
pertencentes ao fallecido Luiz I.íOpes Fernaudes.

4 PELO j u í z o  ORDINÁRIO DO CADAVAL,comarca 
de Alemqner, e cartorio do escrivão Taborda, correm editos 
de trinta dias, pelos quaes são citados todos os credores cer­
tos e incertos á herança do inventariado Antonio Gaudencio 
Freire Nobre, que foi morador no logar de Vilia Nova da Serra, 
para comparecerem no dito juizo ordinário, a fim de apresen­
tarem seus titulos de créditos quo tiverem á mesma herança; 
e devendo comparecer á primeira audiência posterior ao fin­
darem os editos, perante o conselho de família, que ha de ter 
logar no dia de segunda-feira, 3 de maio proximo, pelas dez 
horas da manhã do dito dia, na casa das audiências nos pa­
ços do concelho do Cadaval.=0 escrivão, Rodrigo Taborda 
liobaUo Ferreira de Azevedo.

SOCIEDADE RECREAÇÃO PIIILARMOXICA
5 É CONVOCADA A  ASSEMBLÉA GERAL para se-

gunda-feira 16 do corrente, pelas oito horas da noite, a fim 
de se supprir a falta de um dos membros da direcção.=0 
secretario, José Mesquita da Rosa.COMPANHIA I)E FIAÇAO E TECIllOS USliONENSE

6 A  MESA D A ASSEMBLÉA GERAL participa que 
nos dias 12, 13 e 14 do proximo abril estarão patentes no es- 
criptorio da companhia aos srs. accionistas os livros, contas 
e mappas respectivos á gerencia do aimo findo; e outrosim 
que uo dia 16 do referido mez terá logar no mesmo escripto- 
rio, pelas sete horas da tarde, a segunda reunião ordinaria 

Entrou o hiate portuguez Annihal l . ”,  de Gibral- gcr.t para os fins dctermmados nos estatutos,
O  ̂ a qual nao pode ter logar antes em lasao da coimnis&ao re-I® pm A nina mm friirn n nrrnT!. ____ _______ ____tar em 3 dias, com trigo e arroz.

Não saiu embarcação alguma.
Mar um pouco agitado.— Vento SE.

De Setúbal, do dia 13
Entradas —  Canoa portugueza Vencedora, de Si- 

nes, vazia.— Brigue norueguez Diamant, de Lis­
boa, em lastro.— Hiate portuguez Oliveira Bri­
lhante, do Porto, com vários generos.

Saiu a escuna dinainarqucza Petrea, para Alber- 
gera, com sal.

Vento N.
' De Vilia Nova de Portimão, do dia 11
Entrou o hiate Uberdade, de Faro era 1 dia, em 

lastro.
Saiu 0 falucho hespanhol Virgem das Angustias, 

para Lagos e Ayamontc, com ovos.
Mar chão.— Vento variavel.

Do dia 12
Entrou o patacho inglez James, de Liverpool em 

17 dias, em lastro.
Saiu o brigue inglez TVerds, para Portsniouth, 

com cortiça.
Mar chão.— Vento E. fresco.

De Lagos, do dia 11
Entradas— Vapor D. Luiz, desembarcou algu­

mas encommendas, o seguiu para E.— Bote portu­
guez Snnfo Antonio e Almas, deTavira, com vinho.

O mar bom.— Vento variavel.
Do dia 12

Entrou 0 falucho hespanhol Virge^n das Angus­
tias, de Portimão.

Não saiu embarcação alguma.
Mar agitado. — Vento SE. regular.
Uirecção geral dos telegraphos do reino, 

de abril dc 1860. =  O director geral, J.
Silva. ______________

ora 14 
2L daFUNDOS ESTRANGEIROS

(Boletim telegraphico)
Bolsa de Madrid, em 14 de abril —  3 por cento 

consolidado a 46, 46,05, 46,10, 46,20, 46;25 e 
46,20 —  3 dito differiclo a 36,10, 30,15 e 36,20.

Bolsa de Paris, em 14 deabril— 3 por cento fran­
cez a 70,30— 4̂ /2 dito a 96,25.

Bolsa de Londres, em 14 de abril— Consolidados
de 945/8 a 943/4.

AVISOS
ASSOCIAÇÃO DOS PROFESSORES

É convocada a asscmbléa geral a reunir terça- 
feira 17 do corrente, pelas oito horas da noite, nas 
salas do centro promotor. Ordem da noite: conti­
nuação do trabalhos pendentes.= 0  secretario, A. A. 
da Silva L o b o . ______ _______

FUTURO SOCIAL

E convocada a asscmbléa geral a reunir segun- 
da-feii'a 16 do corrente, pelas oito horas da noite, nas 
salas do centro promotor. Ordem da noite: conti­
nuação da discussão de trabalhos pendentes. =  O 
secretario, A. A. da Silva Lobo.

ASSOCIAÇÃO FRATERNAL DE BARBEIROS, AMOLADORES 
E CABELLEIREIROS

O sr. presidente da assembléa geral convoca esta 
para se reunir no dia 17 do corrente mez, pelas oito 
horas da noite, sendo a ordem dos trabalhos con­
tinuação da discussão das projiostas para emprego 
de fundos, c outras.

Lisboa e casa da associação, em 10 de abril de 
1860 .=O  secretario, N. X. da Silva.

visora tev pedido prorogaçao de praso, e em consequência das 
festas da semana santa. Lisboa, 21 de março de 1860. =  O se­
cretario, Miguel Carneiro Pinto.

COMPANHIA CAFÉ-CONCERTO
7 EM CONFORMIDADE D A PORTARIA expcdi(Ja 

pelo niiiiisteiio das obras publicas, commereio c industria 
em 28 de março passado, publicada no Diário de Lisboa n." 
79, de 7 de abril corrente, e por ordem do ill.”* sr. adminis­
trador do Bairro Alto, são convidados todos os srs. accionis- 
tas da companhia café-concerto que, em conformidade do ar­
tigo 12.® dos seus estatutos, tenham direito a votar na assem­
bléa geral, a comparecerem no edifício do largo da Abegoa- 
ria, na terça-feira 17 de abril corrente, ás sete horas da tar­
de, a fim de que, reunidos cm asscmbléa geral extraordiná­
ria, se dê cumprimento ao disposto ua citada j^ortaria, e as­
sim se cumpram as ordens do govenio. Lisboa, 14 de abril de 
1860.=:O secretario da dirccçào, Augusto José Vieira.COMPAGNIE DFS SER\ ICES MARITIMES DES MESSAGERIES IMPÉRIALES

CARREIRA DO RRASIL
8 O PAQUETE A  VAPOR DE RODAS, da força de 500 

cavallos, La Guienne, cominandante Enout, primeiro tenente 
da marinha imperial, sairá de Bordeaux para 0 Rio de Ja­
neiro, fazendo escala pelos portos de Lisboa, SãoVicente,Per- 
nambuco e Bahia, no dia 24 de maio proximo.

Depois e succes-sivamente partirão de Bordeaux no dia 25 
de cada mez os seguintes vapores de rodas e da força de 500 
cavallos:

Navarre, commandante Vedei, primeiro tenente da mari­
nha imperial.

Estremadure, dito Trollier, dito dito.
Bearn, dito Aubry de la Noé, dito dito.
Um aviso ulterior dará conhecimento da data do principio 

da carreira anncxa entro oiiho dt Janeiro, Montevideo aBue- 
nos-Ayres.

Para passagens e frete trata-sc com 0 agente da compa- 
nliia II. Duheux, 14, nia da Prata.

CONSULADO DE FRANCA
9 N A QUARTA-FEIRA 18 DO CORRENTE, das duas 

para as tres horas da tarde, na casa da praça do commereio 
d’esta cidade, G. Lapcrrière, capitão do navio francez Char­
les Dupin, ancorado defronte do Calvario, procederá a leilão 
(a quem por menor preço 0 fizer) para a arrematação do con­
certo e fornecimentos necessários para rehabiiitar 0 dito na­
vio em estado de navegação, conforme 0 que foi determinado 
pelas respoctivas vistorias.

As condições estarão patentes no dia c local do leilão. Cor­
retor Gavazzo.

Lisboa, 14 dc abril de 1860.

10 EM ADDICIONAMENTO AO ANNUNCIO doDia- 
rio n.® 71, de 27 de março, com 0 11.® 8, declara-se que 0 pré­
dio ali aimunciado para ser arrematado no dia 28 dc abril, 
ás onze horas, na Boa Hora, que é situado na rua do Largo 
do Terreiro do Trigo, tem os numeros antigos 55 a 61, e mo­
dernos 6 a 26; tem seu valor de 5:000íâ000 réis, e rende réis 
4635600: isto pelo juizo da 3.* vara, escrivão Coutinho.

l i E l I l i Ã O  M E
Rua Occidental do Passeio Publico, n.®* 9 a 11, 

e para a rua da Conceição de Baixo, n.‘ 3 a 5
11 POR INTERVENÇÃO DE VIEIRA & C.®, no dia 17

' ,-eiida da ditado corrente, ás onze horas da manhã, se fará venda d.a di 
ca.sa, que rende I645-D*0 réis, 0 ó foroira em 205000 réjs: 
Fihilna r» pfsc.lareeinieiitos nrestani-íO no ehcnptorio d

03
titulos e mais esclarecimentos prestam-ío no ehcriptorio dos 
diloa agentes, na rua dos Fanqueiros, n.®‘ 152-E clõ2-F .

ESPECTACULOS

PUBLICAÇÕES LITTERARIASHISTORIA HH MANOIN IKSCAUT
PELO AHBADE DE PUEVOST 

TRADUCÇÃO DE ANTONIO CARRIDIIO

Muita gente tem mostrado desejos de possuir a 
obra, que até hoje não estava vertida em portuguez; 
por isso .intentamos a sua publicação, que será feita 
brevemente em cadernetas de 16 paginas, a preço 
do 30 réis cada uma, pagos no acto da entrega.

Assigna-sc na loja do sr. Lavado, em Lisboa, rua

TIIEATIU) DE D. FEIiNANDO
Lundi 16 avril, 10.® reprósentation extraordinai- 

re, donné par Ics zouavcs de Criínéc, au bénéfice 
du zouave Glatigny, jeune première en tous gen­
ros des théatres de Crimée: Im  corde scnsible, vau- 
dcville eii uii acte— Le misanthropc e.t Vauvergnat, 
comédic-vaudcville en un acte— Les deux aveugles, 
opérctte-couffb en un acte, musique dOftembaeh—  
Ic zouave Glatigny reniplira Ic role de Patachon— 
La Marquise de Carahas, romance chantée en fem- 
me par Ic zouave Glatigny— Une cmluscade à Track- 
tir, episode militairc de la guerre d’Orient en un ta- 
blean.

On commencera 8 heures.
Au premier jour, les (hu-nières représentations.THEATIIO DO GYMN.\ST0 DIIAMATICO 
Hoje 16 de abril, cm beneficio (U A. J. Mendes: 

A  Menina Margarida* 2 actos— Trabalho e honra, 
3 actos. TIIEATRO DE VAIIIEDÂDES

Hoje 16 de abril: A  Coroa de Carlos Magno.
IM P R E N S A  N ACIUISAL
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